
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 585/2016 DE 13/12/2016 

Promovente: 

Ver. JULIANA CARDOSO (PT) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE 0 PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de  Seção 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:55:42.



 

r 

•2e  1 Folha 	do proc 
ÇgS   d,/  

Adeiirts Cicomt - . 	Pbeianlente 
le' 40040$  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 

585/2016 

PROJETO DE LEI N° - 

Dispõe  sobre o Plano Municipal pela 
Primeira Infância no  município  de 
São Paulo. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação 
de políticas públicas para o desenvolvimento integral da primeira infância no  município 
de São Paulo. 

Parágrafo único. A formulação das políticas referidas no caput  será feita em atenção à 
especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento do ser 
humano, em consonância com os  princípios e diretrizes da Lei Federal n° 8.069, de 13 
de julho de 1990—  Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Federal n° 13.257, de 
8 de março de 2016— Marco Legal da Primeira Infância. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período  que abrange 
os primeiros seis anos ou setenta e dois meses completos de vida da criança. 

CAPÍTULO II 
OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 3° Os programas, planos, serviços e políticas voltados ao atendimento dos direitos 
da criança na primeira infância devem considerar as especificidades dessa faixa etária, 
visando a garantir seu desenvolvimento integral, e serão elaborados e executados de 
forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito  de  direitos e de 
cidadã; 

„i 
17COIPE DE PUBLICACÀO 

conformidade com suas  características etárias e de desenvolvimento; 
II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe dirm resneit e 1 

r 4 cirz - m 
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III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar 
a diversidade da infncia brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus 
contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da 
criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça 
social, da equidade e da inclusão de todas as crianças, sem discriminação; 

V - articular as  dimensões ética, humanista e política da cidadania da criança com as 
evidências científicas e a prática profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade no aprimoramento das 
ações e na oferta dos serviços, por meio de organizações da sociedade civil, 
profissionais, pais e crianças; 

VII - articular as  ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; e 

VIII - promover a formação de uma cultura de  proteção e promoção da criança, com 
apoio dos meios de comunicação social. 

Art. 4° Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância: 

I - a saúde; 

II - a alimentação e a  nutrição;  

III - a educação infantil; 

IV - a convivência familiar e comunitária; 

V - a assistência social à família da criança; 

VI - a cultura; 

VII-  o brincar e o lazer; 

VIII - o espaço público e o meio ambiente; 
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IX - a participação na gestão urbana; 

X - a proteção contra toda forma de violência; 

XI - a prevenção de acidentes; e 

XII - a  adoção  de medidas que evitem a publicidade enganosa e abusiva voltada a 
crianças e adolescentes e a exposição precoce a meios de comunicação. 

Art. 5° A  expansão  da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a 
qualidade da oferta, com instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de 
infraestrutura estabelecidos, com profissionais qualificados e com curriculo e materiais 
pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

CAPÍTULO III 
DO COMITÊ GESTOR 

Art. 6° Fica instituído o Comitê Gestor da  Política  Municipal para o Desenvolvimento 
da Primeira Infância, de caráter intersecretarial, com participação da sociedade civil, 
cuja composição  será definida em regulamento específico. 

Parágrafo Único. A Coordenação do Comitê Gestor  ficará  a cargo do Poder Executivo 
Municipal, na forma do regulamento. 

Art. 7° Compete ao Comitê Gestor: 

I — articular e coordenar as iniciativas e políticas  municipais voltadas ao 
desenvolvimento da primeira infància; e 

II — monitorar e avaliar periodicamente a implementação das políticas municipais 
voltadas ao desenvolvimento da primeira infância. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
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Art. 8° As políticas para a primeira inrancia serão articuladas com as  instituições  de 
formação profissional, visando à adequação dos cursos às características e necessidades 
das crianças e à  formação  de profissionais qualificados para a atuação na  área. 

Art. 9° A sociedade participa da proteção e da  promoção  da criança na primeira 
infância, solidariamente com a família e o Estado, dentre outras formas: 

I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 

II - integrando conselhos de áreas relacionadas à primeira infância, tal como o Conselho 
Municipal da Criança e do Adolescente — CMDCA, em paridade com representantes do 
poder público, com funções  de planejamento, acompanhamento, controle e avaliação; 

III - executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de 
responsabilidade social e de investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de  proteção e cuidado à criança nas 
comunidades; e 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações  que visem a aprofundar a 
consciência social sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento do ser 
humano. 

CAPÍTULO V 
DO APOIO ÀS FAMÍLIAS 

Art. 10. As  políticas voltncias à primeira infància apoiarão  a participação das familias 
em redes de proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e 
comunitário, visando à formação e ao fortalecimento dos  vínculos familiares e 
comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem riscos ao desenvolvimento 
da criança. 

Art. 11. As  políticas e programas governamentais de apoio às familias, incluindo visitas 
domiciliares e programas de  promoção  da paternidade e maternidade responsáveis, 
buscarão  a articulação das áreas de saúde, nutrição, educação, assistência social, cultura, 
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trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, com vistas ao 
desenvolvimento integral da criança. 

§ 1° Os programas destinados ao fortalecimento da família no exercício do cuidado e 
educação dos filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, 
focadas na família e baseadas na comunidade. 

§ 2°  Terão prioridade nas políticas públicas sociais as familias identificadas nas redes de 
saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente: 

I - que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco; 

II - que sofram violações  a seus direitos, prejudicando seu papel protetivo de cuidado e 
educação da criança na primeira infância; e 

III - que tenham crianças com indicadores de risco ou deficiência. 

§ 3° As gestantes e as familias com crianças na primeira infância deverão receber 
orientação e formação sobre os seguintes temas, com o intuito de favorecer a formação 
e consolidação de vínculos afetivos e estimular o desenvolvimento integral na primeira 
infância: 

I - maternidade e paternidade responsáveis; 

II - aleitamento materno; 

III - alimentação complementar saudável; 

IV - crescimento e desenvolvimento infantil integral; e 

V - prevenção de acidentes e educação sem o uso de castigos fisicos. 

Art. 12. A oferta de programas e ações de visita domiciliar e outras modalidades que 
estimulem o desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia 
de atuação do Poder Executivo Municipal, sempre que respaldada pelas  políticas 
públicas sociais e avaliada pela equipe profissional responsável. 
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Art. 13. Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira 
infância deverão contar com profissionais qualificados, apoiados por medidas que 
assegurem sua permanência e formação continuada. 

CAPÍTULO VI 
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 14. As  políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e 
coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta 
dos serviços à criança e divulgação dos seus resultados. 

Art. 15. Para efeitos de monitoramento e avaliação, o Poder Executivo Municipal 
manterá instrumento de registro unificado de dados de  políticas públicas voltadas a 
crianças de zero a seis anos de idade relacionados a: 

I - matriculas registradas em Unidades de Educação Infantil da Rede Direta, Indireta e 
Conveniada; 

II — demanda por vagas em equipamentos de educação infantil cadastrada no Sistema 
Informatizado EOL para atendimento nas Unidades de Educação Infantil da Rede 
Direta, Indireta e Conveniada; 

III - crescimento e desenvolvimento da criança a partir do registro de medidas 
antropométricas, entre outras; e 

IV —  violações  de direitos registradas pelos serviços socioassistenciais e órgãos do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 16. 0 Município informará à sociedade, anualmente, a soma dos recursos aplicados 
no conjunto dos programas e serviços voltados à primeira infância e o percentual que os 
valores representam em relação ao respectivo orçamento realizado. 

Parágrafo único. Quando houver disponibilidade, a publicação das informações 
orçamentárias deverá disponibilizar a distribuição regional da aplicação dos recursos. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 17. As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 18. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  13 de dezembro de 2016. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei visa estabelecer princípios e diretrizes para a 
formulação e a implementação de políticas públicas para o desenvolvimento integral da 
primeira infância no  município  de São Paulo. 

Os direitos sociais e civis das crianças, com especial atenção às que se 
encontram em situação de maior vulnerabilidade social, como iniciativas de caráter 
universal por um lado, e outras focadas nos territórios da cidade identificados como os 
que apresentam os piores indicadores sociais, de saúde e de educação envolvendo a 
primeira infância. 

Desde 2013 o Município de São Paulo vem desenvolvendo esta política pública 
seguindo as diretrizes da política nacional, consubstanciada no Programa Brasil 
Carinhoso, e mais recentemente, no Marco Legal da Primeira Infância, com a sanção da 
Lei 13.257, em 08 de março de 2016, pela Presidenta Dilma Rousseff. 

Com o advento da Lei 13.257/2016, que estabelece princípios e diretrizes para a 
formulação e a implementação de políticas públicas para a primeira infância, cabe aos 
Municípios o desenvolvimento das políticas em âmbito municipal, seguindo a 
orientação nacional. Diante disso, se coloca a necessidade de fortalecer o marco legal 
em âmbito municipal, a partir do Decreto 54.278/2013 e das políticas públicas 
intersetoriais desenvolvidas no  período recente, conferindo o status normativo de lei 
municipal. 

Portanto, de modo a garantir os direitos da Primeira Infância, solicito aos meus 
nobres pares a aprovação da propositura. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
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160/2017 

Senhor Presidente, 

tV2 O AiA9 

is 

2 
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/132eL 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PÉ-840Pki% PL 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da 

VEREADORA JULIANA CARDOSO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(oes) elencada(s) a seguir: PL 249/9/ PL 252197, 

352/97, PL 899/97, PL 986197, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278ã9, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296 101, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02,/ PL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 8 1/03, PL 087/04, 
.--- 

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08,cE 	 L 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 
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RS 
Ff 11.069 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

# rnA
A 	 4) ALEARI 

e  

Sup 	 ip )C 	e do Processo Legislativo 

N/iwr  
P.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

7v / trL 	2,91 -1 

UBIRAJARA DE AR S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:55:42.

 fls. 13



••■•■•••••■•••orna 

aleari 
SGP. 22 

.300 

- 

2,3h11: 46 
gcvok, 

et‘inn 

FtyruP-tdo.1( (Setor de Pertusa) 

[ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOI 

Nimmuminie cri ' ' 	~da 

Farneeets h 	ati- taSat&âas-1  
Bruno cchetti 	1 

Técnico A m'nistrativo 
dr 	e.rç 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:55:42.

 fls. 14



Folha 	3 	 

Proc.  \ ° 01-585 / 2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0585/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 226 e ss; 

- Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990— Estatuto da Criança e do Adolescente; 

- Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, e dá outras providências — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.247,01 de outubro de 1992, que cria o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.276, de 2 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 
Formas, e dá outras providências; 

- Decreto n° 54.799, de 29 de janeiro de 2014, que confere nova regulamentação à Lei 
n° 11.247, de 1° de outubro de 1992, que cria o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

- Decreto n° 55.463, de 29 de agosto de 2014, que confere nova regulamentação à Lei 
n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 
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CABLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto n° 54.278, de 28 de agosto de 2013, que institui a Política Municipal para o 
Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na Cidade de São Paulo e cria seu 
Comitê Gesta; 

- PL 0227113, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento na Primeira Infância, e dá outras providências — Vetado; 

- PL 27/17, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo 
na elaboração das Políticas Públicas da Primeira Infância e dã outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 27/17 que versa sobre a mesma temática do 
PL em análise, no entanto, por não ter sido proposto na mesma sessão legislativa, não 
incide o disposto no inciso IV, do art. 212 do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presideite de fls. 10. 

São Paulo, 07 de março de 2017. 

Julia4 ftindadêon T Eberlin 
rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setir de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 4.472 
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Folha 14 	 

Proc. N°01-585 / 2016 
06/03/2017 	 Cansfituicao-Compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

B e no Lucchetti 

RF 11.455 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91  

de 2016  
Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no & 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacifica das 
controversias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

O IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginahzação e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

Art. 4°  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; M
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06/03/2017 	 Consfituicao-Compilado 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defendê-lo e preserva- lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas• ¡Regulamento) 

- preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético .  (Regulamento) (Regulamento) 

- definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a al:eração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção -  ¡Regulamento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade .  ¡Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente .  1Regulamentort 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 
do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. ¡Regulamento) 

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
solução técnica exigida pelo ôrgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções perais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias 
à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 

CAPITULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

atedaeão dada Pela Emenda Constitucional 11  065, de 20101 

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade 
familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

§ 4°  Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6°  O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. ¡Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 66, de 
2010) 

§ 7° Fundado nos principies da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento 
familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício 
desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 

§ 8°  O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos 
para coibir a violência no âmbito de suas relações. 
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06/03/2017 	 Constituicao-Compilado 	 Folha 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar â criança, ao adoleschtW, 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, â alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliz 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a sa 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Reda ão dada Pela Eme 
65 de 2010) 

5 

• • • 

á0 ch., 291-6 
ão, â cultura, â 
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RF 11.455 

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral â saúde da criança, do adole ente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas especificas e obede indo aos seguintes 
preceitos: (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 65 de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante 
o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada Pela Emenda  
Constitucional n° 65 de 2010) 

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado as pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3° O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciáhos e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem ã escola (Redacão dada Pela Emenda Constitucional  
p°65 de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e 
defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito â condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Púbhco, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65 de 2010) 

§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 50  A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecera casos e condições de sua 
efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- a em consideração o disposto no art. 204. 

§ 80 A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65,  
de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando a articulação das varias esferas do poder publico 
para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional n°65 de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputaveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de 
ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito á vida. 

§ 1° Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2°  Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 
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Pra. N°01-585 / 2016 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N°13.257. DE 8 DE MARCO DE 2016. 

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e 
altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, a Lei n 2  
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n2  12.662, de 5 
de junho de 2012. 

8 no Lucchetti 

RF 11455 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de politicas públicas para 
a primeira infância em atenção à especificidade e ã relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e 
o desenvolvimento do ser humano, em consonância com os princípios e diretrizes da Lei n2  8 069 de 13 de iulho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) .  altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); altera os arts. 6 2, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Codiflo  s 
Penal) .  acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452 
de 1 2  de maio de 1943 altera os arts. 1 2, 32, 42  e 52  da Lei n2  11.770. de 9 de setembro de 2008 e acrescenta 
parágrafos ao art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de iunho de 2012. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 
completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 32  A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 
227 da Constituição Federal  e do art. 42  da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990  implica o dever do Estado de 
estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam as especificidades dessa faixa 
etária, visando a garantir seu desenvolvimento integral. 

Art. 42  As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância serão 
elaboradas e executadas de forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e â sua condição de sujeito de direitos e de cidadã; 

II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento; 

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a diversidade da infância 
brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira 
infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação 
da criança; 

V - articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências cientificas e a prática 
profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações representativas, os 
profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços; 

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 

VIII - descentralizar as ações entre os entes da Federação; 
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IX - promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem o 
objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, devendo 
ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta adequados às diferentes formas de expressão 
infantil. 

Art. 52  Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação e 
a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social â família da criança, a cultura, 
o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce â comunicação 
mercadologica. 

Art. 62  A Política Nacional Integrada para a primeira infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de 
todos os direitos da criança na primeira infância. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das ações 
voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos de 
direitos. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicar o 
ôrgão responsável pela coordenação do comitê intersetodal previsto no caput deste artigo. 

§ 22  O ôrgão indicado pela União nos termos do § 1 2  deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na primeira infância, visando 
à complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da criança. 

Art. 82  O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum de todos os 
entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios à abordagem multi 
e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá assistência técnica na elaboração 
de planos estaduais, distrital e municipais para a primeira infância que articulem os diferentes setores. 

Art. 92  As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de formação profissional, 
visando â adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de profissionais 
qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário â qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia da 
intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção contra toda forma de violência 
contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços á criança e divulgação dos seus 
resultados. 

§ 1 2  A União manterá instrumento individual de registro unificado de dados do crescimento e desenvolvimento da 
criança, assim como sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de saúde, para atendimento ao 
disposto neste artigo. 

§ 22  A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no conjunto dos programas e 
serviços para a primeira infância e o percentual que os valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado, bem como colherá informações sobre os valores aplicados pelos demais entes da Federação. 

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da promoção da criança na 
primeira infância, nos termos do caout e do § 7° do art. 227 combinado com o inciso II do art. 204 da Constituição 
Federal entre outras formas: 
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-formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; Proc N° 01-585 / 2016 

II - integrando conselhos, de forma parttária com representantes governamentais, com funç 	iqg jftl@ekeirpento, 
acompanhamento, controle social e avaliação; 

RE 11455 

III - executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e de 
investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado â criança nas comunidades; 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a consciência social sobre o 
significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação das famílias em redes de 
proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando, entre outros objetivos, à 
formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem 
riscos ao desenvolvimento da criança. 

Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio as famílias, incluindo as visitas domiciliares e os 
programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, 
nutrição, educação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
com vistas ao desenvolvimento integral da criança. 

§ 1 2  Os programas que se destinam ao fortalecimento da familia no exercício de sua função de cuidado e 
educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas na família e 
baseadas na comunidade. 

§ A As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com 
direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as 
que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas polificas sociais públicas. 

§ 32  As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber orientação e formação sobre 
maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, crescimento e 
desenvolvimento infantil integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei n 2  
13.010. de 26 de iunho de 2014 com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vinculos afetivos e estimular 
o desenvolvimento integral na primeira infância. 

§ 42  A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que estimulem o 
desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de atuação sempre que respaldada pelas 
politicas públicas sociais e avaliada pela equipe profissional responsável. 

§ 52 Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira infância deverão contar com 
profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência e formação continuada. 

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que desde a primeira infância, a criança tenha 
acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de cultura. 

Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, com 
instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com 
profissionais qualificados conforme dispõe a Lei n-°  9.394 de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de O (zero) a 3 (três) anos de idade, no 
cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos no território nacional pelo 
competente sistema de ensino, em articulação com as demais políticas sociais. 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e estimular a criação de 
espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde 
haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades. 
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Art. 18. O art. 3 2  da Lei n°8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Chanca e do Adolescente), passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 32 	  

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem." (NR) 

Art. 19. O art. 82  da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 82  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e as políticas de 
saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parlo e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 

§ 22  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido 
o direito de opção da mulher. 

§ 32 Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. 

§ 52  A assistência referida no § 42  deste artigo deverá ser prestada também a 
gestantes e mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem 
como a gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 

§ 62  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação 
complementar saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas 
de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral da 
criança. 

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que 
abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puerpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder publico garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento 
do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança." (NR) 

Art. 20. O art. 92  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1 2  e 22 : 

"Art. 92 	  
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§1 2_0s profissionais das unidades primárias de saúde desenvolveac9ca 
sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamento, â implementa ão 
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimeg 
complementar saudável, de forma continua. 
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§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de b CO 
de leite humano ou unidade de coleta de leite humano." (NR) 

Art. 21. O art. 11 da Lei n° 8.069. de 13 de iulho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas â saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação 
ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e especificas de habilitação e 
reabilitação. 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, 
medicamentos, &teses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades especificas. 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação especifica e permanente para a detecção de sinais de 
risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário." (NR) 

Art. 22. O art. 12 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento â saúde, inclusive as unidades 
neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente." (NR) 

Art. 23. O art. 13 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 22 , 
numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2 : 

"Art. 13. 	  

§i2  As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e 
da Juventude. 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de 
assistência social em seu componente especializado, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das crianças 
na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza, formulando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se 
necessário, acompanhamento domiciliar." (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei n° 8.069 de 13 de Julho de 1990 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2, 32  e 42 , 
numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2 : 

"Art. 14. 	  

§L12_ 	  
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§ 22  O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção â saúde bucal das crianças e 
das gestantes, de forma transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado 
direcionadas à mulher e à criança. 

§ 32  A atenção odontológica á criança terá função educativa protetiva e será 
prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde 
bucal. 

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida 
pelo Sistema Único de Saúde." (NR) 

Art. 25. O art. 19 da Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

32_A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente â sua família terá 
preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em 
serviços e programas de proteção, apoio e promoção, nos termos do § 1 2  do art. 23, dos 
incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. 

	 " (NR) 

Art. 26. O art. 22 da Lei n°8.069 de 13 de ulho de 1990 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 22 	  

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 
responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 
resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os 
direitos da criança estabelecidos nesta Lei." (NR) 

Art. 27. O § 1 2  do art. 23 da Lei n° 8.069 de 13 de ulho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 23. 	  

§ j2_Não existindo outro motivo que por si sã autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e 
promoção. 

	 " (NR) 

Art. 28. O art. 34 da Lei n° 8.069 de 13 de iulho de 1990 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3 2  e 42: 

"Art. 34 	  

§ 3 2_A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família 
acolhedora como política pública, os quais deverão dispor de equipe que organize o 
acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de famihas 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. 

§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a 
manutenção dos serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de 
recursos para a própria família acolhedora. (NR) 

„ „ „ 
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Art. 29. O inciso II do art. 87 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 passa a vigorar comPa gük01148542:016 

"Art. 87. 	  uno Lucchetti 

RE 11.455 

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de gara ta de 
proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências; 

" (NR) 

Art. 30. O art. 88 da J ei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII, 
IX e X: 

"Art. 88. 	  

VIII -  especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas 
diferentes áreas da atenção â primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil; 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do 
adolescente que favoreça a intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral; 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre 
prevenção da violência." (NR) 

Art. 31. O art. 92 da Lei n°8-069. de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido do seguinte § 72 : 

"Art. 92. 	  

§ j2  Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento 
institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de educadores de referência estáveis e 
qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades 
básicas, incluindo as de afeto como prioritárias." (NR) 

Art. 32. O inciso IV do caput do art. 101 da Lei n° 8.069 de 13 de iulho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 101. 	  

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da familia, da criança e do adolescente; 

	 " (NR) 

Art. 33. O art. 102 da Lei n°8.069. de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5 2  e 62: 

"Art. 102. 	  

U9- Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 
pai no assento de nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de 

http://vnvw.planalto.gov.briccivil_03/ ato2015-201812016Aei/L13257.htm 7/11 
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absoluta prioridade. 

§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de 
paternidade no assento de nascimento e a certidão correspondente." (NR) 

Art. 34. O inciso I do art. 129 da Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 129. 	  

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família; 

" (NR) 

Art. 35. Os §§ 1 2-A e 2'2  do art. 260 da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 260. 	  

§L12 .A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, 
serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes â Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano 
Nacional pela Primeira Infância. 

§ 22  Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconômica e em 
situações de calamidade. 

	 " (NR) 

Art. 36. A Lei n2  8.069 de 13 de fito de 1990 passa a vigorar acrescida do seguinte art. 265-A: 

"Art.  265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da 
criança e do adolescente nos meios de comunicação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será veiculada em linguagem 
clara, compreensível e adequada a crianças e adolescentes, especialmente ás crianças com 
idade inferior a 6 (seis) anos." 

Art. 37. O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de 
maio de 1943 passa a v gorar acrescido dos seguintes incisos X e XI: 

"Art. 473. 	  

X - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares 
durante o período de gravidez de sua esposa ou companheira; 

XI - por 1 (um) dia por ano para acOmpanhar filho de até 6 (seis) anos em consulta 
médica." (NIR) 

Art. 38. Os arts. 1q,  32 , 42  e 52  da Lei n2  11.770 de 9 de setembro de 2008 passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 	(Produção de efeito) 
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"Art. 1 2  É instituido o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar 

I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso X 	alailucchetti 
caput do art. 70  da Constituição Federal 	 1RF 11.455 

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Le 
dos 5 (cinco) dias estabelecidos no §J.2  do art. 10 do Ato das Dis os' óes Constitue ais 
Transitórias 

§ 1 2  A prorrogação de que trata este artigo: 

I - será garantida â empregada da pessoa juridica que aderir ao Programa, desde que 
a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será concedida 
imediatamente apôs a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art. 7° da Constituição Federal .  

II será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde 
que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove 
participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável. 

§ 22  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança: (NR) 

"Art. 32  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade: 

- a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no 
período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS); 

II - o empregado terá direito á remuneração integral." (NR) 

"Art. 42  No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade 
de que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer nenhuma atividade 
remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a 
empregada e o empregado perderão o direito â prorrogação." (NR) 

"Art. 52  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto 
devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada e do 
empregado pago nos dias de prorrogação de sua licença-maternidade e de sua licença-
paternidade, vedada a dedução como despesa operacional. 

" (NR) 

Art. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5 0  e nos arts. 
12 e 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000 estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do 
disposto no art. 38 desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da Consfituicão Federal que 
acompanhara o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der apôs decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. Produção de efeito) 

Art. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente aquele em 
que for implementado o disposto no art. 39. 

Art. 41. Os arts. 60, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2  3.689. de 3 de outubro de 1941 (aidiao de Processo 
Penal), passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 60 	  
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X - c ol her informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem 
alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 
indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 185. 	  

10. Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 304. 	  

49._Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a 
existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o 
contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." 
(NR) 

'Art. 318. 	  

IV - gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos 

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. 

	 " (NR) 

Art. 42. O art. 59  da Lei n2  12.662 de 5 de iunho de 2012 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3 9  e 4: 

"Art. 52 	  

§ 32  O sistema previsto no caput deverá assegurar a interoperabiUdade com o 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc). 

§ 4 Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam partos terão 
prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante sistema informatizado, às serventias de 
registro civil existentes nas unidades federativas que aderirem ao sistema interligado 
previsto em regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." (NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2016; 1952  da Independência e 1289  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Barbosa 
Aloizio Mercadante 
Marcelo Costa e Castro 
Tereza Campello 
Mima Uno Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.3.2016 
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Proc N° 01-585 / 2016 
06/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 11247 

Total de referências 1  

no Lucchetti 

F 11.455 

 

  

1/1 
Titulo LEI No 11.247 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, e da outras 

providencias. 
Projeto Projeto de Lei No 83/1992 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

Decreto n°43.135/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 54.799/2014 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem. - Decreto n°33.994/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Art. 26 - Nos termos desta Lei, o Conselho definira, anualmente, 
o percentual de utilizaçao dos recursos captados do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 46.716/2005 - Transfere a gestão administrativa do FUMCAD para a Secretaria 
Especial para Participação e Parceria. 

[ Back ] 
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Pr c. N° 01-5851 2016 

 

runo Lucchetti 

RF 11.455' 

LEI N9 11.247 	, DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 

Cria o Fundo Municipal dos Direttde da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD, e da 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo. usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara. Municipal, em sessão de 9 de setem ( 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. 	Art. 19 - Fica criado, na Secretaria Muni 
cipal do Bem-Estar Social, o Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - FUMCAD: de natureza conta:- 
bit, com a finalidade de proporcionar os meios financeiras 
complementares as açOes necessárias ao desenvolvimento 
das políticas públicas destinadas ã criança e ao adoles-
cente, bem colmo ao exercício das competénclas•do Conselho 
Municipal das Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
Conselhos Tutelares. 

Art. 29 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente definirá o percentual de 
utilização das recursos captados pelo. FUMCAD, aloaando-as 
nas respectivas - áreas, de acordo com as prioridades defi-
nidas no planejamento anual. 

Art. 30 -Constituirão receitas do Fli"CAD: 
I - Cotação consignada no Orçamento da" 1- . 

necessAria ao funcionamento dos Conselhos Tutela- 
. 	 • 

II - Recursos Provenientes dos Conselhos 
rlual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles- 

cente; 
	- Doações, auxilio», contribuições e le 

gados que lhe venham a ser destinadas: 
IV - Valores repassados pela União e pelo 

Estado ao Município,provenlentes de multas decorrentes 
de condenações ou açoes civis ou de imposições de penali-
dades administrativas aplicadas no Município de São Paulo 

iras na Lei Federal n9 8.069, de 13 de 	julho de 

V - Contribuições dos governes e organin -
mos nacionais, estrangeiros e internacionais: 

VI - Rendas eventuais, inclusive as resul-
tantes de depósitos e aplicações de capitais; 

VII - Outros recursos que lhe forem destina 
dos. 

§ 19 - A gestão financeira dos recursos 
do FUMCAO serã feita pela Secretaria das Finanças. 

§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicar 
os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, rever-
tendo ao mesmo seus rendimentos. 

Art. 49 - O (0.94CA0 terá-  um Conselho de 
Orientação Técnica, que assessorará O Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente na formulação e 
aprovação de propostas para captação e utilização dos re-
cursos do Fundo. 

§ 10 - O Conselho de Orientação Técnica 
. terã composição paritária, sendo constituído por, na mãxi 
• mo, 9 (oito) membros. 

§ 29 - As funcEos de membro de Conselho 
de orientação do FUMC.A0 não serão remuneradas, sendo, po-
rém, consideradas de interesse pAblico relevante. 

Art. 50 - Para atender as despesas com e 
execução desta lei, fica o Executivo autorizado a abrir, 

'no presente exercício, crédito adicional especial, no va-
lor de ate 20.000 (vinte m11) Unidades de Valor .Fiscal do 

Município de São Paulo - UFM, destinado A.dotação "Ativi 
dades do FUMCAD", ora criada, excluindo-se referido valor 
da margem orçamentaria aprovada pela Lei nO 11.151, de 30 
de dezembro de 1991. 

Art. 69 - O disposta na presente lei serã . 
regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 70 - As despesas coa a "9°95° des-
ta lei correrão par conta das dotações orçamentar:OS pro-
prlas, suplementadas se necessArio. 

. Art. 89 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

 

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SAO.PAULO, aos 1 de outubro. 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
IMITA BRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
()ALO° DE ABREU DALLARI • Secretãria dos Negócios Jurídicos 
AFIIR ANTONIO )(HAIA, Secretaria das Dinanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem 
-Estar -Social 
PAUL ISRAEL SINGER, decretArlo Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. . 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governa 
municipal 
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06/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 11123 

Total de referências 1 

Fo 	48 	 

Pr.c. N° 01-585 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 
Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 

Regulamentação: Decreto ri° 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei n° 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto n°32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto n°33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n°37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as wmpetencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto n°49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Confere 
nova redação ao art. 12 desta Lei. 

[ Back 
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Proc N°01-585 / 2016 

5 62 - O Regimento /ntern dogrflkâ55r; 
g uiara os casos de substituição dos memb s efetivos pela 
suplentes 

 Art. 82 - Compete nO Coas lho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politica, públicas munici-
pais que garantam os direitos da criança • do adolescente 
previstos em lei; 

 II 	p h 	11 	çae gov - 
mentais e nio governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no imbito do Munler 
pio; 

III 7 participar da elaboração da proposta 
orçamentária destinada a execucao das peliticas publicas 
voltadas • criança e ao adolescente, inclusive a que se 
defere aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar o- cnprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçá 	

w 
o das politicas 

referidas no inciso anterior; 
V - gerir o 'Fundo Municipal para Atendimen 

to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qüe se re' 
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal no 8.069/90. di 
Tinindo o percentual de utilização de seus recursos, ala 
cando-os nas respectivas áreas, da acordo com as prioridi 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e sti 
liiação dos recursos destinadoa a esse fundo, 

Vai - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoee para o , preen 

Chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de veraneia; 
IX - nomear e dar posse 400 membros do Con 

X -netIlfectar-se sobre a conveniáncia e opor 
[unidade de implementeçao de programas e serviços, bem cji 
mo sobre a criação de entidades goVernaaentais ou realiza 
çao de consorcio intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com esPeeífied4°  doe regimes di *Condimento, das entidades governmenteis e 
aso governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inscricoes • suas alteraçoes, do que fera comunicaçao aos 
Conselhos Tutelareis e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades sio 
governamentais de atendimentos autorizar o seu funciona-
mento, observado O ParagraO 0  único, do artigo 91  da Lei 
n2 8.069/90. Comunicando-OS aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade Judiçieria da respectiva localidade, constibdn 
de-ke nu enjoo Orgao de conCessao de registro: - 

XIII - divulgar a Lei Federal no 8.069, de 13 
de julho de 1990 - estatuto da Criança • do Adolescente - 
dentro do ambito do Municapío, prestando a comunidadeerten 
teca° permanente sobre os direitos da criança e do adblemreá 
se; 

XVI - informar e motivar a comunidade, atra 
vás dos diferestes orgaos de gomunicaça9 e outros meios: 
nobre a situaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira) ._ 

xv • , 
- garan tira zeproduçao • encadeio, en 

local visivel nee inetituiçOes publicas e privadiundos dl 
reitos da criança 2 do adolescente • proceder ao @solara-
cimento e orientablo sobre gases direitos, no que se rafe 
te utilisagao doe serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denan 
cias ou propostas para melhor encemínhamento da - defesa dj 
criança e -de adolescente; 

XVII - levar ao Conhecimento doe Orneias compe 
tentes. mediante ropresentaceo, os crimes, as contraven 
coce e as infraçOse que violarem int aaaaaaa coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferenciae, estudos. 	deba 
tes e campanhas vitaçdo a formacao de pessoas, grupos á 
entidades dedicadas • soluçav de ~atoes, referentes a 
criança e o adolescente: 

XIX - deliberar quanto à fiação  da remunera 
Cie doe Membros do conselho Tutelar; 

A9 - realizar Assembleiaanual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

• • 
ateimo In 

DO CONSUMO TOTLIJIR Seção I - DimpoSigaes Gerais 

Axe. 90 - Picota criados 20 (vinte) Cenas 
lhos Tutelares no Municiplo de Sio Pablo, com a financia= 
de de zelar pelo cumprimento das direitos da criança e do 
adolescente. 

g 19 - O número' de Conselhos Tutelares pe 
der; ser aumentado em sano da demanda, reepeitados pare-
ceres de viabilizaçao orgánica-estrutural. 

' Art..10 - Os Conselhos Tutelares seo Orgão 
~canon., não juriadicionalsí estando suas atividades mos 
britas a crepetencla territorial. 

Art. 11 - A competencia dos Conselho, Tete 
lares será determinadag 

I - pelo domicilio dos pal. eu responsawds; 
II -,pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsava'. 
• 1 12 - Nos casos de ato inflacionai prati-

cado par criança ou adolescente, seri competente o Conse-
lho 'Tutelar do lugar da açao ou omissio,_obeerVadas 	es 
regras de conexec, continencia e prevendo. 

5 22 - A execução das medidas de proteção 
pçdera ser delegada ao Conselho Tutelar da Uma de. resi-
dência doe pais ou responaavel, ou do local onde 'odiar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12 -.Cada Conselho Tutelar sere com 
'posto por 5 (cinco) membroe, - escolhldos pelos cidadãos do' 
munlolpio, para um mandato de 3 (nes) anos, permitida Ias 
ireeleiçao. _ 

Art. 13 - Exigir-se-a dos Omdidatos a mea-
do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 

LEI Dif 11.123 ,r DE 22 DE 1109/24820‘92 1991 
(Projeto de bei ;dl 273/91, dos vereadores Walter Peldman, 
Chino Whitaker e Valtredo Parreira) 

Dispa* sobre a polItiod municipal de aten 
dimento aos direitos da criança e ao aarl 
Lescente, • da outras providencias. 

LUZA BRUNDIPA DR 800SA r  Prefeita do Municipie de Seo Pau 
lo, usando das atribuiçoes !  que lhe sio conferidas por ler 
Paz saber que a Camara Municipal; em senso de 1G de outu 
Oto da l991 decretou . eu promulgo a seguinte lei ,  

. . 	caP1TUlt0 1 
DAS DIsPoszpOES GEAAIS 

Art 10 - nata lel dispas sobre a pollt1 
ce municipel de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais Para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal no8.069,de 13 de julho 
de 1990. 

Art. 20 - O atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atreves de, 

- notificas sociais básicas de educação 
saúde, recreação. esportes, cultura, lesar, Profiscioeali 
zacao e outras que assegurem o desenvolvimento fisico,mva 
tal, moral, efpiritual e social da criança e do adolesce; 
te, em sandice,' de liberdade e dignidade; 

II 	• - 	 e programas de assistenola 
social, em net 	upl ['vont ql q dl nec 
magma; 

ZZI eerviços especteies nos termos da Lei 
Federei; 

' 	Parágrafo árduo - o Municiplo dstinera te 
cursos e espaços publicos para programagoes culturais,e1 
portivas e de lazer voltadas para a Ufaneis( e a juvezi: 
tUde. 

Art. 39 - Sio Orgeos da polltica de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

1 •- Conselho Municipal dos Direitos 	do 
Criança e do Adolescente, 

ff _ Conselho Tutelar. 	 • 
Art. 42 - O municapio poderá criar os pro 

gramam) e serviços a que aludem os incisos II e TU do ar 
tigo 20. bem como estabelecer consorcio intermunicipal na 
;a atendimento regionalizado instituindo o mantendo atIvi 
sede da atendimento- 

CAPITULO II 
DO ~MOO MOSIcIPAL Dos DIREITOS DAOTASÇA50989anall 

Art. 50 - Pica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o conaeino Municipal dos Direito, da Crina 
ça e d. Adolescente, víneo deliberativo e controlador dá-
Politica de atendimento, observada a composiçao paritárie 
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso 11. da 
Lei Federal n2 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. se - o conectiva municipal aos Direi-
tos da Criança e do Adolescente tem por finalidade sarau 
tir • efetivacão ao direitos da criança e ao adolescente 
referentes à vida, a seude, a allmentaçao, a educacao„ a 
cultura, ao esporte, ao lazer, a profiesionalizacão,a digni 
dada, ao respeito, a liberdade e e convivencia familiar a 
comunitarie. 

Parágrafo ánico - Caberá ao Conselho Mugi 
capei dos Oldeltoe do Criançee do Ad21010enta garantir junto nd 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nos casos em que os direito, forem amesçadc orá 
eiolaaoat 

I - Por açiio ou enleei° da sociedade Ou do 
Estado; 

II-- For faltai owlag;o ou abuso doe pais ou 
responsáveis ou em razão de sua conduta. • 

` Art. 79 - O Conselho Municipal atoe Obrei 
:os da Criança e do Adolescente á ceroso de bolem anteno-
mo e da repeeeentação paritarla entre o governo municipal 
e a sociedade civil, composto par 16 membros. da forma se 
quintos 

- Oito representantes do poder público 
municipal dee 'áreas de politica, sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes de sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades quê tenham por objetivo dentre 
outros: 

a) atendimento social a criança e ao ad0 
leaCentet • 

O) defesa aos direitos da criança e do ado 
ilescence; 

o) defesa de trabalhadores vinculados 
'quentão, 	• 

d) estudos; asneies,• forneça° com inter 
vençio politica na arear 
• el defesa da melhoria de condiçOes de vida 
Ida população' 

5 IQ - 0s Conselheiros representantes 	do 
Poder público serio indicados pelo Prefeito, a partir de 
Haja [Cindia,' apresentada pelas respectivas secretaries 
ou orga02,,dentre pessoas com poderes de decida° no ambi-
to che sua area e identificadas com a questao. 

22 -Os conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
cOnvocade para esss.tia. pelo Podar Publico Municipal. 

' g 30 - A desinnacao dos membros do Conselho 

5 42 - Os membros do cons 	dos respec 
['vos suplentes exgrcerao mandato d 

g 50 - A furna° de membr 	logâgiVetii tindo-se a reglelça0 apense uma vez e P 

-.considerada  de interesse publico relevam 
munerada. 

selha; 
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• 	I - reconhecida Idoneidade moral: 
• II - idade superior • 21 lvinte e usal anos; 

111 - residir no Mmniciplo de &to Paulo; 
IV - estarmo gozo doe direitos pol hinos ; - 
V - reconhecida experiencia na are. de de 

Lesa ou •tendinei ta aos direitos da criança e do &balneei:1.  

Seco II - Das eleiçSes 

Art. 14 - O processo de escolha será or c e 
nizado pelo Poder municipal que podara estabelecer c on vi, 
mios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os 
atos que (Orem necessarlos para à consecucao do pleito. 

Art. 15 - O procesgo para escolha dos nem 
broa do conselho Tutelar, dar-Se-• coa/orne Lei Federal. -  

Art. 16 - Vedora° participar da ~DOM das 
membro. do Conselho Tutelar todos os cidadaos residentes 
no Municipio de São Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli.. 
ticos. 

Art. 17 - O ;Ser POblico Municipal regUla 
montará o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

• -. • 	. 
Seção III - Da caseaçao e dos impedimentos 

Art. le à Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustíficademente a tràs sessoes cominem 
Uvas ou a cinco alternadas no mexo mandato. ou for coW 
danado por sentença transitada em julgado, Por crime a 
contraVen40 Penal. 

Art. 19 -Sio impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, ao 
gro e genro ou nora, irosos. cunhados doXante o ounhadio. 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteada. 

?areento unico - Zatende-se o impediment.0 
do Conselheiro., na forma deste artigo, em rei aço? e &suo-
r:dada Judiciaria e ao representante do ministerio Publi 
co com atuacao na Justiça da In:anela e da Juventude, em 
exercido no munLciplo. 

soei° IV - Das atribuiçOes 

Art. 20 - Sio atribuições de cada Conselho 
Tutelar; 	

I - atender às crianças e adolemmntes Cujos 

direitos, garantidos pela Lei no 8.069,de 13 de ulho 
1990, forem assacados ou violados: 

a. por ação ou omissão da sociedade ou do 
Catado; 	

b ■ por falta, ominio ou abuso dos pais ou 
responaável, 	

c, em razão de sua conduta. 
/1 - atender e aconselhar crianças e ado-

lescente*, aplicando as seguintes medidas: 
a, encaminhamento aos pais ou responsivel. 

mediante termo de responsabilidade; 
h ) orientacic, apoio e acompanha/ente tem 

morados: 	
c) matricula e freqUáncia obrigatOriaa em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental:, 
dl inclusa° em programa comunitario ou ofi 

cial de auxilio 	 criança e ao adolescente; 
e) requisicao de tratamento medico, palco-

tinido mu palqui;arico, em regime hospitalar ou ambulato- 
rias; 	

t) inclusio em programa oficial ou acarai 
tarjo de auxilio, orientacio e tratamento a alcoolatrae g 
toxicómanos; 

gl abrigo em entidade. 
XII - atender e aconselhar os pais ou reSPen 

sável. aplicando as seguintes medidas: 
al encaçinhamonto a programa oficial ou Co 

reuni tarjo de promoção a fama lis 
O ) ;nolusao em programe oficial ou comua_ 

titio de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras e 
toxicámanos; 	

c) encaminhamento e tratamento psicológico 
e psiquiátrico; 

' dl encaminhamento a cursos ou programes de 
orientação; 	

e) obrigação de matricular o filho ou peei 
lo em estabelecimenço de ensino e acompanhar sua ¡regala-
cie ce aproveitamento escolar' 

Cl obrigacao de encaminhar a criança ou ido 
lescente a tratamento especializado; 

g l advertencia. 
IV - promover a execução de suas decisães, 

podendo para tsnle: 
al requisitar serviços pUblicos nas área, 

de soado, educaoio, serviço social, providencie, trabalho 
e segurança; 	

bi reàrssenter junte à autoridade judiciá- 
ria nos casos do descunwiraento injustificado Co suas de 

liberações. 	
✓ - encaminhar ao Ministerio PUblico noa 

cia de fato que constitua infração administrativa ou pi 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

Vi - encaminhar e autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - pxovidenciar • medida estabelecido pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no art. igg 
22, inciso 11, lvtras - a a 'g' desta lei.para adolescen-
te autor de ato Jnfracignol; 

VIII - expedir notificações: 
IX - requisitar certidões 4e nascimento e de 

;bito da criança e adolescente, quando necessário, 
x - assessorar O Poder Executivo local na 

e laboracio da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolesce° 
te; 	

X/ - representar, ma nome da pessoa e da CA 
alie contra a violava° dos direitos previstos no erti915 , 
220, 	Er, incisa .I1 da Constituiçao Federal; 

• XII- representar ao Ministerio Pàblico 	pa 
ra efeito das ae,jes de perda ou suspensão do Patrio Poder; 

XII/ - elaborar seu Regimento interno; 
EIv - fiscalizar 'Juntamente com o Judiciário 

G 15 Ninisterio Pálios, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 	da 
Lei nO 8.049, de 13 ae julho de 1990, 

Art. 21 - As ~leões dos conselhos TUteja 
res somente poderao ser revista, pele autoridade judicia-
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Seção V - Da remuneragio 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança. do Adolescente podera fixar remuneraçáo ou 
g ratificaçáo mos membros do Conselho Tutelar, atendidas os 
criterios de convçniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a função e as peculiaridades locais. 

tie - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a 1108fla se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

9 29 - sendo o membro fracionário PUblico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,cpta 
pelo vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a eco-
mulaçao de vencimentos. . 

• Art. 23 - 	recursos necessários =une 
ração dos membros do conselho Tutelar terao origem no :05 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direites clã 
Criança e do Adolescente. 

• 

CAPITULO IV 
DAS Disposições 'nuas E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicação desta lei, realizar-se-a a primelri 
escolha para oe conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos 	Direi 
tos da Criança,, do Adolescente, no prazo de 30 ItrintaT 
dias da nomeação de seus membros, elaborara o seu Reeleito 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira gjaail 
to a reenneraCa0 dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O e9ercÁCIO da função de Conse-
lheiro Constituira serviço publico relevante e estabelece 
ta preeunça0 de idoneidade moral, assegurando orisa0 eSpi 
cial em CASO de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçio, revogadas as dieposicoes em contrário. 

Art. 28 - Executivo proverá os meios ma 
cessarias para a funcionamento do conselho Municipal doi 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata este 
lei. 

PREPPITURA DO SUPICLPIO_DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4302 da fradaçao de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, ~PEITA 
Dano os ~Eu chamai, secretario doe Negócios durldicoe 
AMIR ANTONIO ARAM; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE 9/111TA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSG EDUARDO MARTINS CANDOZO• Secretário do Governo ~t-
aipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Fo a 50 	 

Próc. N° 01-585 /2016 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

14247 

1 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 14.247 08/17/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças 

e Adolescentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 230/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto n°48.358/200?  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foi a 51 	 

PrÁc. N° 01-585 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N0  14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra )r. - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de 
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de 
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de 
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de 
pessoas. 
Art. 2° Entre as ações a que se refere o art. 1°, serão desenvolvidas e veiculadas na 
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos, 
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de 
informação, destinada ao público em geral, informando: 
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e 
adolescentes; 
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência; 
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação 
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta, 
endereço, telefone e horário de atendimento. 
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto 
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros 
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o 
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público. 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0  Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros 
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à 
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, 
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada ria Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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06I03/2O17 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

rufo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispbe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 

Autor(es) Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 

Base de dados legis 

Pesquisa 15114 

Total de referências : 1 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 
LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Titulo I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capitulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capitulo Único 
Da Organização 

Art. 7 0  O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
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V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 8° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
ili - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicilio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 
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Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
✓ - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão .  
XV - saúde mental; 
XVI - drooadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
✓ - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
✓ - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 
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X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluidos no mercado de trabalho em razão de progra as de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
✓ - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluçães das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - OCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar Como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
✓ - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
✓ - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Titulo III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 ento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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06/03/2017 	 Câmara Muriicipal de São Paulo 

Câmara Muniapal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 15276 

Total de referências 1 
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1/1 
Titulo: LEI No 15.276 02/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil 
em suas Piores Formas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 388/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro 

[ Bank 

http://infranet/ 
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PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.276, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n°388/09, do Vereador Floriano Pesara - PSDB) 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho 
Infantil em suas Piores Formas, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, se 
pautará pelas seguintes diretrizes, como objetivos ou ações, entre outras possíveis 
e necessárias à prevenção do trabalho infantil e para a proteção de crianças e 
adolescentes inseridos em situação de trabalho infantil, especialmente nas formas 
consideradas como penosas, insalubres e perigosas: 
I - atendimento integral e integrado a crianças, adolescentes e suas famílias; 
II - promoção de transformações culturais na proteção a crianças e adolescentes 
com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente; 
IV - sensibilização da sociedade sobre a importância de doações para o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a infância e adolescência; 
V - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com o 
objetivo de retirar crianças e adolescentes do trabalho infantil, por meio, sempre 
que possível, das seguintes medidas: 
a) desenvolvimento de ações no âmbito da saúde física e psicológica de atenção às 
crianças e adolescentes afetados por doenças e acidentes de trabalho e notificação 
aos órgãos competentes; 
b) inclusão e acompanhamento de crianças e adolescentes na rede de ensino 
regular; 
c) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem a inserção de crianças nas escolas e em atividades 
extracurriculares, tais como atividades esportivas, lúdicas, culturais e educativas, 
em complementação ao ensino fundamental obrigatório; 
d) implementação de ações de promoção, fortalecimento e acompanhamento da 
família na perspectiva de sua emancipação e inclusão social com o objetivo de 
proteger e fortalecer os vínculos familiares e comunitários; 
e) inclusão em programas de transferência de renda; 
VI - difusão dos direitos da criança e do adolescente aos alunos, familiares, 
profissionais e membros da comunidade através da capacitaçâo de profissionais da 
rede de proteção às crianças e adolescentes através da realização de oficinas, 
cursos, aulas e atividades nas escolas do Município e nos serviços da rede 
socioassistencia I; 
VII - divulgação dos danos causados pela violação dos direitos da criança e do 
adolescente, seguindo-se, sempre que possível, os seguintes parâmetros: 
a) informação dos mecanismos e instrumentos de denúncia das violações dos 
direitos da criança e do adolescente existentes, tais como disque-denúncia, 
conselhos tutelares, Ministério Público, delegacias de policia, centros de defesa da 
criança e do adolescente, Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude; 
b) divulgação dos direitos da criança e do adolescente para o público em geral; 
c) informação sobre os riscos e danos que o trabalho provoca no processo de 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente; 
d) esclarecimento dos motivos pelos quais não se deve dar esmolas e comprar 
produtos de crianças e adolescentes em ruas, bares, restaurantes e semáforos, 
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informando a população sobre os riscos e danos causados pela exploração do 
trabalho infantil e sobre sua permanência nas ruas; 
e) esclarecimento das empresas sobre a legislação federal que permite a formação 
técnico-profissional de jovens de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro) anos, através 
de organizações governamentais e não governamentais e dos programas de 
aprendizagem registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incentivando-as a adotar as medidas ali autorizadas; 
f) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicas, sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando, principalmente, 
sobre a permissão de dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um 
por cento) para pessoa física e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica; 
g) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilha educativas, mídia digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e outras 
mídias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a matéria; 
VIII - monitorar, avaliar e acompanhar os atendimentos prestados às famílias, os 
resultados das campanhas e do acompanhamento de que trata a presente lei. 
Art. 20  O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate às seguintes violações de 
direitos: 
I - crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, com desrespeito à 
proibição de trabalho até os 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, 
que deve ocorrer a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme disposto pela 
Constituição Federal; 
II - crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente. 
Art. 3° As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta 
lei através da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÂO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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Proc N° 01-585 / 2016 
06/0312017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

54799 

1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: DECRETO No 54.799 29/01/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 11.247, de 1 0  de outubro de 1992, que cria o Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
Revogação: Revoga o Decreto no 43.135/2003.• (ver documento) 

Revoga o Decreto n°43.935/2003. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°47.669/2006. (ver documento) 
Decreto no 57.321/2016 - Revoga o inciso II do art. 5° deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 55.016/2014 - Altera este Decreto.; Dec. 56.022/2015 - Altera o inciso 1 do "caput" do 
art. 14 deste Decreto.; Dec. 57.321/2016 - Altera os arts. 4 0, 12, 14 e 16 deste Decreto. 

[ Back 
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Folha 60 

Proc N°01-585 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

EQUipC de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°54.799, DE 29 DE JANEIRO DE 2014 

Confere nova regulamentação â Lei n° 11.247, de 1° de outubro de 
1992, que cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 11.247, de 1° de outubro de 1992, que criou o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD passa a ser regulamentada de acordo com 
as disposições deste decreto. 

Art. 2° Constituem receitas do FUMCAD: 

I - dotação consignada no Orçamento Municipal, necessária ao funcionamento dos 
Conselhos Tutelares e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, nos termos do disposto no artigo 3° deste decreto; 

II - recursos provenientes dos Fundos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados, 
inclusive as contribuições realizadas pelas instituições financeiras que desejarem gozar do 
beneficio concedido pelo artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, bem como os 
valores doados por pessoas físicas e jurídicas até o limite de 116 (um sexto) do valor do 
Imposto de Renda devido; 

IV - valores repassados pela União e pelo Estado ao Município, provenientes de multas 
decorrentes de condenações ou ações civis ou de imposições de penalidades administrativas 
aplicadas no Município de São Paulo, previstas na Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais; 

VII - outros recursos que lhe forem destinados. 

§ 1 0 A gestão do FUMCAD será feita pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania. 

§ 2° Os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, serão aplicados conforme a 
política de aplicação de disponibilidades financeiras estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, revertendo seus rendimentos ao próprio Fundo. 

Art. 300  FUMCAD contará com verba procedente do Orçamento Municipal para: 

I - manutenção do funcionamento do CMDCA; 

II - capacitação dos Conselheiros dos Direitos e dos Conselheiros Tutelares; 

III - organização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
de outros eventos de interesse público relacionados aos direitos das crianças e dos 
adolescentes; 
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IV - participação de delegação aprovada pelo CMDCA em encontros estaduais, 
nacionais e internacionais. 

§ 1 0  A remuneração dos Conselheiros Tutelares e a manutenção da infraestrutura do 
funcionamento dos Conselhos Tutelares (instalações, telefonia, informática e transporte) 
onerarão dotação própria consignada no Orçamento Municipal, sem repasse de recursos ao 
FUMCAD para essa finalidade. 

§ 2° O financiamento de projetos inovadores e/ou complementares as políticas públicas 
para a criança e o adolescente dependerá de captação externa ou de transferências fundo a 
fundo. 

§ 3° No caso de doação condicionada à utilização em projeto especifico, proposto por 
órgão governamental ou pela sociedade civil e aprovado pelo CMDCA, permanecerão, no 
FUMCAD, 10% (dez por cento) do valor doado para subsidiar outras propostas. 

Art. 4° O FUMCAD terá um Conselho de Orientação Técnica - COT, de caráter 
consultivo, que assessorará o CMDCA na formulação e na aprovação de propostas para 
captação e utilização dos recursos do Fundo, na forma prevista no artigo 8°, inciso V, da Lei n° 
11.123, de 22 de novembro de 1991, e no artigo 2 °  deste decreto. 

§ 100 COT será composto por 8 (oito) membros, sendo: 

I - 4 (quatro) indicados pelo Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 

III - 1 (um) representante da Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 

V - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 

§ 2° Os membros do COT serão designados por portaria do Secretário Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania. 

§ 3° As funções dos membros do COT não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas de interesse público relevante. 

Art. 500  COT terá as seguintes atribuições: 

I - assessorar a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento do CMDCA na 
elaboração dos planos anuais de captação de recursos e na fixação do percentual anual de 
utilização dos recursos captados; 

II - avaliar e dar parecer financeiro sobre projetos de aplicação dos recursos captados; 

III - analisar e dar parecer sobre as prestações de contas, balancetes e demais 
demonstrativos econômico-financeiros referentes à movimentação dos recursos do FUMCAD. 

Ali. 6 °  Fica instituída a Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de Projetos 
dos Editais Públicos do CMDCA passíveis de financiamento pelo FUMCAD, incumbindo-lhe a 
emissão de pareceres técnicos para subsidiar as decisões do Conselho. 

Parágrafo único. Caberá â Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
coordenar os trabalhos da Comissão ora instituída. 

An. 7 0  A Comissão Intersecretarial Permanente de Analise de Projetos será composta 
por, no mínimo, 2 (dois) representantes indicados pelas Secretarias abaixo relacionadas: 

I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

II - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

III - Secretaria Municipal da Saúde: 

IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

Camara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislai 

Decreto 54.799 de 29101/2014 
Página 2 de 5 
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V - Secretaria Municipal de Cultura; 

VI - Secretaria Municipal de Educação; 

VII - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

VIII - Secretaria do Governo Municipal; 

IX - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras; 

X - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

XII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo. 

Art. 8° Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, na condição 
de órgão gestor dos recursos do FUMCAD: 

I - fazer publicar mensalmente, no Diário Oficial da Cidade, o volume de recursos 
recebidos pelo FUMCAD, provindos de transferências e doações; 

II - informar ao COT, no mínimo mensalmente, os valores repassados pela União e 
pelo Estado, em conformidade com a Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990; 

III - executar os atos de controle e liquidação dos seus recursos; 

IV - celebrar, supervisionar e autorizar o pagamento dos convênios realizados com a 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania que onerem recursos do Fundo; 

V - transferir os recursos do Fundo destinados â execução de convénios celebrados 
com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos do Fundo; 

VI - apresentar mensalmente ao CMDCA relatório das despesas do Fundo. 

Art. 9° Compete ao CMDCA, ouvido o COT, definir o percentual anual de utilização dos 
recursos captados pelo FUMCAD. 

Parágrafo único Todas as despesas que onerarem recursos do FUMCAD deverão ser 
previamente autorizadas pelo CMDCA. 

Art. 10. Previamente à aprovação de projetos e emissão de carta de anuência, 
incumbirá ao CMDCA solicitar parecer técnico à Comissão Intersecretarial Permanente de 
Análise de Projetos, o qual deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data do recebimento da solicitação, abordando os seguintes aspectos: 

I - a experiência da entidade proponente na área do projeto; 

II - a viabilidade do projeto quanto ao objeto e cronograma; 

III - o interesse público. 

Parágrafo único. Desde que o faça de forma devidamente fundamentada, poderá o 
CMDCA afastar o parecer técnico da Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de 
Projetos ou solicitar a sua revisão. 

Art. 11. Os critérios de avaliação dos projetos serão estabelecidos pelo CMDCA, quer 
para sua aprovação, quer para avaliação de seus resultados. 

§ 10 Os critérios referidos no "capur deste artigo serão estabelecidos em norma própria 
aprovada por, no mInimo, 2/3 (dois terços) dos membros do CMDCA. 

§ 2° A avaliação dos resultados do projeto pelo CMDCA poderá indicar alterações e 
inovações a serem feitas nas políticas públicas ou mesmo a adoção da proposta inicial como 
polifica pública a ser incluída no orçamento do ano posterior. 

Art. 12. Nenhum projeto sujeito a financiamento será considerado aprovado, mesmo 
com carta de anuência, sem os pareceres prévios do COT e da Comissão Intersecretarial 
Permanente de Análise de Projetos. 

Art. 13. O financiamento de projetos de associações civis sem fins econômicos pelo 
FUMCAD será realizado sob a forma de convênio, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, a ser 
celebrado com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54.799 de 2910112014 
Secretaria de Documentação 	 Página 3 de 5 
Disponibihzado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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§ 1° Para os fins deste decreto, entende-se por projeto o conjunto de ações que 
abranjam programas de prevenção, de proteção e de defesa de direitos, bem como programas 
para cumprimento de medidas socioeducativas, a serem desenvolvidas em determinado 
período de tempo, exclusivamente com recursos captados pelo FUMCAD, tendo como 
beneficiários segmentos de crianças e adolescentes, segundo as linhas de ação previstas na 
Lei n° 8.069, de 1990, em caráter inovador e/ou complementar ás políticas públicas, que 
poderão, ao final de sua execução, serem incorporadas à rede publica de serviços regulares, 
conforme avaliação de seus resultados, nos termos do disposto no § 2° do artigo 11 deste 
decreto. 

§ 2°  Em razão do prazo determinado e da necessidade de concorrência em igualdade 
de condições com as demais propostas de projetos inscritos no CMDCA, os convênios não 
serão renovados ou prorrogados. 

§ 3° No caso de superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho â 
vontade da convenente, desde que tal fato altere fundamentalmente as condições de execução 
do projeto, será permitido o aditamento do convênio para prever a sua prorrogação pelo prazo 
estritamente necessário á sua finalização. 

§ 4° A avaliação dos projetos em desenvolvimento deverá ocorrer até 60 (sessenta) 
dias anteriores ao dia do término de sua vigência, de modo a garantir as condições de seu 
encerramento. 

Art. 14. Os trâmites do conveniamento deverão seguir as seguintes regras: 

I - a entidade deverá apresentar os documentos comprobatôrios de sua existência e 
regularidade fiscal e jurídica, conta bancária especifica para o convênio e registro no CMDCA; 

II - o plano de trabalho, que deverá conter cronograma físico-financeiro, será 
apresentado com a carta de anuência do CMDCA, bem como com as cópias da resolução do 
Conselho, dos pareceres do COT e da Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de 
Projetos; 

III - os termos de convênio assinados a partir do Edital Temático FUMCAD 2013 - 
CMDCA terão prazo de vigência de, no máximo, 2 (dois) anos; 

IV - a execução dos projetos conveniados deverá ser submetida a avaliações, cuja 
periodicidade será estabelecido no termo do convênio, pelo CMDCA, que condicionarão os 
pagamentos futuros, em conformidade com o plano de trabalho e o cronograma de pagamento 
previsto no referido termo; 

V - os termos de convênio serão assinados pelo titular da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania e pelo representante legal da entidade conveniada; 

VI - os pagamentos das parcelas dos convênios serão realizados pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - as convenentes deverão apresentar ao CMDCA, de acordo com a periodicidade 
estabelecido no termo de convênio: 

a) relatório de atividades devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, que consultará, se entender necessário, os técnicos da Secretaria 
Municipal competente quanto ao adequado cumprimento das obrigações conveniadas; 

b) os documentos comprobatorios dos gastos no periodo, em conformidade com o 
plano de trabalho e o cronograma de pagamento previsto no termo de convênio, ressalvadas 
as disposições legais em contrário; 

VIII - a não apresentação dos relatórios e da prestação de contas implicará a 
suspensão do pagamento do convênio; 

IX - relativamente a cada convênio, os pareceres da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania sobre a prestação de contas e os relatórios de atividades integrarão o 
respectivo processo administrativo de conveniamento; 

X - qualquer das partes poderá denunciar o convênio, mediante prévio aviso, com 
antecedência minima de 60 (sessenta) dias; 

XI - o convênio poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54.799 de 29/0112014 
Secretaria de Documentação 	 Página 4 de 5 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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a) descumprimento de qualquer disposição prevista em suas cláusulas, m rd ante 

denúncia da parte prejudicada, independentemente de interpelação judicial ou extrajudici 

b) por mútuo acordo, a qualquer tempo, mediante lavratura do termo de rescisão; 

c) unilateralmente, de pleno direito, a critério da Administração Municipal, por 
irregularidades constatadas, referentes à administração dos valores recebidos, â execução do 
plano de trabalho aprovado ou ao cumprimento dos critérios estabelecidos pelo CMDCA, que 
será cientificado a respeito; 

XII - o descumprimento das cláusulas do convênio, bem como a inexecução total ou 
parcial do plano de trabalho aprovado configuram irregularidades passíveis das seguintes 
penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, alem de outras previstas em 
norma pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: 

a) advertência formal; 

b) suspensão de pagamento; 

c) rescisão do convênio; 

XIII - constatada a ocorrência de irregularidades, a convenente devera ser cientificada, 
mediante notificação exarada pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

XIV - a convenente deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da notificação de irregularidade, justificativa e proposta de 
correção sujeita à apreciação e decisão da Administração Municipal; 

XV - a liberação do pagamento será feita apôs a correção das irregularidades 
apontadas ou da aceitação formal da proposta de correção, com prazos determinados; 

XVI - a cópia da notificação de irregularidades, devidamente assinada pelas partes, a 
justificativa e a proposta de correção integrarão o processo administrativo de conveniamento. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá 
notificar o CMDCA a respeito de situações que indiquem suspensão, interrupção ou rescisão 
dos convênios de projetos em execução. 

Art. 15. O FUMCAD será operacionalizado de acordo com as normas estabelecidas 
nos Decretos n°29.213, de 29 de outubro de 1990, e n°51.191, de 20 de janeiro de 2010. 

Art. 16. Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania estabelecer, 
mediante portaria, normas complementares à execução deste decreto, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°43135, de 25 de abril de 2003, n° 43.935, de 9 de outubro de 2003, e n° 47.669, 
de 11 de setembro de 2006. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2014. 

Este exto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/0112014, p. 1 c. todas 
I 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito vivineecamara.simnov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 54.799 de 29/01/2014 
Secretaria de Documentação 
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Folha 63 	 

prod4r 01-585 / 2016 

06/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.463 29/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre 

a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 
Revogação: Revoga o Decreto no 31.319/1992.• (ver documento) 

Revoga o Decreto no 44.728/2004. (ver documento) 

Base de dados legis 

Pesquisa 55463 

Total de referências 1  
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Proc. 	-585 / 2016 
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RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N °  55.463, DE 29 DE AGOSTO DE 2014 

Confere nova regulamentação à Lei n° 11.123, de 22 de novembro 
de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição 
conferida por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, passa a ser regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto. 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
criado pela Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, vinculado â Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania, com a finalidade e as atribuições nela descritas, é órgão 
autônomo, deliberativo e controlador da política de atendimento, de representação paritaria 
entre o Poder Publico e a sociedade civil, constituído por 16 (dezesseis) membros, na seguinte 
conformidade: 

I - 8 (oito) representantes do Poder Público, sendo: 

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social; 

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Juridicos; 

9)1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

II -8 (oito) representantes da sociedade civil, de movimentos e entidades que tenham, 
dentre seus objetivos, os especificados a seguir: 

a) atendimento social â criança e ao adolescente: 2 (dois) representantes; 

b) defesa dos direitos da criança e do adolescente: 2 (dois) representantes; 

c) defesa da melhoria das condições de vida da população: 2 (dois) representantes; 
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d) defesa dos trabalhadores vinculados à questão: 1 (um) representante; 

e) estudos, pesquisas e formação, com intervenção política na área 1 (um) 
representante. 

§ 1° Para os efeitos deste decreto entende-se por movimento todas as organizações 
não consttuidas juridicamente, que comprovem sua atuação no Município por um período 
mínimo de 6 (seis) meses de funcionamento. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no inciso II do "caput" deste artigo, entende-se por: 

I - atendimento social â criança e ao adolescente: a prestação de serviços diretos à 
criança e ao adolescente, cujos programas e projetos encontrem-se registrados no CMDCA; 

II defesa de direitos: a defesa dos direitos fundamentais e especiais das crianças e 
adolescentes por meio de proteção jurídico-social e atividades de mobilização da sociedade; 

III - defesa da melhoria das condições de vida: a defesa dos direitos sociais, difusos e 
coletivos dos habitantes do Município de São Paulo, inclusive por meio do fomento e do 
financiamento de ações e serviços voltados à criança e ao adolescente; 

IV - estudos, pesquisas e formação com intervenção política na área: desenvolvimento 
de ações de pesquisa, capacitação e consultoria, voltadas à área da infância e adolescência, 
realizadas por universidades, centros de pesquisa, institutos, fundações e grupos de 
pesquisacores vinculados a uma instituição reconhecida; 

V - defesa dos trabalhadores vinculados à questão: a representação dos trabalhadores 
e profissionais de áreas afins, desempenhada por organizações como sindicatos, associações 
profissionais e conselhos profissionais. 

§ 3° Na ausência de candidaturas dos movimentos e entidades referidos no inciso II do 
caput ckste artigo, as vagas serão preenchidas pelos representantes das organizações ou 

movimentos que obtiverem o maior número de votos e não forem contemplados com as vagas 
reservadas â categoria a qual pertençam. 

Art. 3°  Os representantes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito dentre nomes 
constantes de listas tríplices elaboradas pelas Secretarias, das quais farão parte pessoas com 
poder de decisão no âmbito de suas Pastas e identificadas com a questão. 

Parágrafo único. Dentre os nomes constantes da lista referida no "caput" deste artigo, o 
Prefeito indicará o membro titular e o respectivo suplente. 

Art. 4° Os representantes da sociedade civil e respectivos suplentes serão eleitos para 
um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição por uma única vez. 

Art. 5° Na hipótese de substituição e vacância, os suplentes assumirão as vagas dos 
membros efetivos, ficando como seus respectivos suplentes os candidatos que constarem com 
número imediatamente inferior de votos, sucessivamente, na lista de eleitos, sempre respeitada 
a distribução de vagas prevista no artigo 2° deste decreto. 

DA ELEIÇÃO 

Da Comissão Eleitoral 

Art. 6° Será constituída, pela SMDHC, Comissão Eleitoral composta obrigatoriamente 
por 2 (deis) membros indicados pelo Executivo e 2 (dois) representantes do CMDCA, além de 
convidados a participar, 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/SP, 1 
(um) representante do Fórum Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente e 1 (um) 
representante do Legislativo Municipal, totalizando o máximo de 7 (sete) membros. 

Parágrafo único. Os representantes do CMDCA serão escolhidos pelo próprio 
Colegiado, observada a paridade entre os representantes do governo municipal e da sociedade 
civil. 

Art. 7° Compete à Comissão Elei oral acompanhar a realização da eleição até o final 
dos trabalhos, dirimindo as dúvidas surgidas. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 55463 de 29/08/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 4 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folh 65 	 

Pro N°01-585 / 2016 

o Lucchetti 

RF 11,455 
Da Realização da Eleição 

Art. 8° A eleição dos representantes da sociedade civil ocorrerá de 	ma 
descentralizada, em votações realizadas no mesmo dia e horário, em locais definido pela 
SMDHC, divulgados pelo Diário Oficial da Cidade, com, pelo menos, 20 (vinte) dias úteis de 
antecedência. 

Art. 9° Para fins de participação de seus representantes nas votações 
descentralizadas, na condição de candidatos às vagas de Conselheiros, as entidades e os 
movimentos serão credenciados pelo CMDCA, devendo o credenciamento ser referendado 
pela Comissão Eleitoral. 

§ 1° Os locais, datas e horários para o credenciamento serão divulgados no Diário 
Oficial da Cidade. 

§ 2° O credenciamento será deferido às entidades e aos movimentos que cumpram as 
seguintes condições: 

I - no caso de atendimento social à criança e ao adolescente: registro no CMDCA; 

II - no caso de movimentos: 

a) existência mínima de 6 (seis) meses, comprovada por manifestações públicas de 
seus representantes, declaração de autoridades públicas, reportagens que comprovem a 
atuação em defesa da causa ou outros registros comprobatórios; 

b) apresentação de lista nominal assinada por, pelo menos, 20 (vinte) integrantes do 
movimento, com a indicação do número do documento de identidade, da qual conste também o 
nome de seus lideres, com os respectivos endereços e identificação, bem como a indicação do 
representante; 

III - no caso de movimentos e entidades que tenham, dentre seus objetivos, estudos, 
pesquisas e formação com intervenção política na área: comprovação de produção de 
pesquisa e estudos sobre a criança e o adolescente, bem como de participação em eventos 
como foros de debates, seminários e reuniões de comissões específicas. 

§ 300 CMDCA encaminhará â Comissão Eleitoral, no dia seguinte ao encerramento do 
prazo para o credenciamento, a relação dos candidatos representantes das entidades e 
movimentos credenciados, que deverão ser referendados pela Comissão Eleitoral. 

§ 4° A relação dos candidatos credenciados e referendados será publicada no Diário 
Oficial da Cidade em até 7 (sete) dias úteis após a finalização do credenciamento pela 
Comissão Eleitoral. 

§ 5° O prazo para impugnação dos credenciamentos será de 4 (quatro) dias úteis, 
contados da data de publicação dos nomes dos candidatos credenciados. 

§ 6° As impugnações serão julgadas pela Comissão Eleitoral, publicando-se as 
decisões no Diário Oficial da Cidade em até 4 (quatro) dias úteis apôs o prazo para as 
impugnações. 

§ 70  Os resultados finais serão homologados pela Comissão Eleitoral por ata própria. 

Art. 10. Poderão votar as pessoas residentes no Município de São Paulo, eleitores na 
Cidade, quites com a Justiça Eleitoral, mediante a apresentação de cédula de identidade ou 
outro documento de identificação com foto expedido por órgão público. 

Parágrafo único. Poderão também votar os candidatos ao Conselho desde que 
preencham os requisitos constantes do "caput" deste artigo e na forma a ser estabelecido no 
edital de eleição. 

Art. 11. A relação dos candidatos eleitos será publicada no Diário Oficial da Cidade em 
até 3 (três) dias úteis apôs a homologação dos resultados finais. 

Art. 12. Os membros indicados pelo Poder Público e os membros eleitos serão 
nomeados Conselheiros por ato do Prefeito. 

DOS CONSELHOS TUTELARES 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55.463 de 29/08/2014 
Página 3 de 4 
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Art. 13. Os Conselhos Tutelares, institu idos em observância ao disposto na Lei Federal 
n° 8.069, de 13 de julho de 1990, são órgãos autônomos e não jurisdicionais que têm por 
finalidade zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 14. A atuação dos Conselhos Tutelares, suas atribuições. composição, forma de 
eleição e remuneração de seus membros, estão disciplinadas nas Leis n°11.123, de 1991, n° 
13.116, de 9 de abril de 2001, e alterações posteriores, bem como nos decretos específicos e 
nas demais normas complementares pertinentes. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Cabe à SMDHC prover os meios necessários ao funcionamento do CMDCA, 
indicando e cedendo o local de sua sede e fornecendo os recursos materiais e pessoais. 

Art. 16. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°31.319, de 17 de março de 1992, e n°44.728, de 11 de maio de 2004. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2014,461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/08/2014, p. 30. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  . 

Câmara Marinhai de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55463 de 29108/2014 
Página 4 de 4 
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06/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fo a 66 	 

Pr c. N° 01-585 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11455 
Base de dados legis 

Pesquisa 54278  

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: DECRETO Ne 54278 25/08/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na Cidade 
de São Paulo - São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gastem 

[ Back 

I - fin f/ii - t'Pra I 
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Fo a 67 	 

Pr c. N°01-585 / 2016 

uno tucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 29/08/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.278, DE 28 DE AGOSTO DE 2013 
Institui a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na 
Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gestor. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o principio da proteção integral à criança, previsto no artigo 227 
da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal no 
8.069, de 13 de julho de 1990; 
CONSIDERANDO a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento 
infantil, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da 
Primeira Infância na Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento físico, motor, cognitivo, psicológico e social das 
crianças com idade entre O (zero) e 6 (seis) anos. 
Art. 2 0  As ações desenvolvidas no âmbito da São Paulo Carinhosa deverão seguir as 
seguintes diretrizes: 
I - atuação articulada com o Brasil Carinhoso e outras políticas do Governo Federal, 
o Plano Nacional da Primeira Infância e o Programa de Metas do Município de São 
Paulo; 
II - estabelecelecimento de parcerias com os Governos Federal e Estadual, bem 
como com organizações não governamentais, visando ampliar o alcance das ações 
planejadas; 
III - atuação articulada e coordenada com o Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente (CMDCA); 
IV - priorização dos territórios e populações em situação de maior vulnerabilidade 
social, fortalecendo a rede de proteção social no respectivo território e promovendo 
a redução das desigualdades socioespaciais, no que tange ao desenvolvimento 
integral da primeira infância; 
✓ - promoção, de maneira integrada e articulada, da saúde da criança, da educação 
infantil, da assistência social, do direito de brincar, do direito à diversidade e do 
combate à violência; 
VI - sensibilização e conscientização da sociedade em geral sobre o impacto do 
consumismo e dos meios de comunicação no desenvolvimento infantil; 
VII - definição, coleta, acompanhamento e monitoramento de indicadores 
relacionados ao desenvolvimento integral da primeira infância; 
VIII - utilização de sistemas de informações e cadastros que permitam o 
acompanhamento individualizado e integrado das informações relativas à primeira 
infância; 
IX - apoio a projetos e ações inovadoras de promoção do desenvolvimento integral 
da primeira infância. 
Art. 30  Fica instituído o Comitê Gestor da Política Municipal para o Desenvolvimento 
Integral da Primeira Infância - CG-São Paulo Carinhosa, composto pelo titular de 
cada uni dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal de Educação; 
III - Secretaria Municipal da Saúde; 
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
✓ - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
VI - Secretaria Municipal de Cultura; 
VII - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
VIII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IX - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 
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X - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
XI - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
XIII - Secretaria Municipal de Serviços; 
XIV - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1 0  O CG-São Paulo Carinhosa será coordenado pela Primeira-Dama do Município 
de São Paulo, nos termos do Decreto no 53.831, de 15 de abril de 2013, cuja 
atividade será considerada de relevante interesse público, não ensejando qualquer 
tipo de remuneração. 
§ 2° Os titulares de cada um dos órgãos representados no CG-São Paulo Carinhosa 
indicarão um suplente para representa-los no colegiado em situações excepcionais 
e devidamente justificadas. 
§ 3 0  O CG-São Paulo Carinhosa poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades, públicos e privados, e especialistas em assuntos em discussão no Comitê 
para participar de suas reuniões e grupos de trabalho que eventualmente venham a 
ser constituídos. 
Art. 4 0  Compete ao CG-São Paulo Carinhosa, observadas as diretrizes previstas no 
artigo 2° deste decreto: 
I - coordenar e avaliar a Política Municipal para o Desenvolvimento da Primeira 
Infância na Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa; 
II - elaborar o Plano de Ações da São Paulo Carinhosa, em sintonia com o Programa 
de Metas do Município; 
III - implementar e monitorar o Plano de Ações da São Paulo Carinhosa, com foco 
na adequada articulação e coordenação de programas e ações que incidam sobre a 
primeira infância; 
IV - avaliar periodicamente a implementação da São Paulo Carinhosa. 
Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de agosto de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2013. 

PUBLICADO DOC 30/08/2013, p. 1 c. 4 

Retificação da publicação do dia 29 de agosto de 2013 
Decreto n°54.278, de 28 de agosto de 2013 
No inciso II do artigo 2 0 , leia-se como segue e não como constou: 
II - estabelecimento de parcerias 	 
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folhI 68 	 

Pro . N°01-585 / 2016 

PUBLICADO DOC 18/04/2013, PÁG 81 

\-uno Lucchetti 

RE 11.455 

PROJETO DE LEI 01-00227/2013 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVOS E CONCEITOS 
Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, se pautará pelas 
diretrizes estabelecidas na presente lei, tendo sempre por foco principal ações e 
atividades necessárias à proteção dos direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 20  Considera-se Primeira Infância, para os efeitos desta lei, as crianças entre O 
e 6 anos de idade. 
Art. 3 0  A criação e implementação de planos e programas para a Primeira Infância 
dar-se-á com a observância do disposto nesta lei, bem como nas demais legislações 
pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração, participação, e desenvolvimento da criança; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade, à segurança e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV- proteção contra maus tratos e negligência; 
✓ - prevenção e educação para o enfrentamento ao trabalho infantil; 
VI - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar a primeira infância 
prioridade absoluta no atendimento pelas políticas sociais; 
VII - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância, entre outras possíveis e necessárias à atenção à criança nos em 
seus primeiros anos de vida: 
I - promoção do desenvolvimento integral de crianças desde a gestação até os seis 
anos de idade; 
II - promoção da qualidade de vida na primeira infância; 
III- promoção das habilidades e capacidades das crianças; 
IV - articulação e integração de ações voltadas à saúde da mulher e da criança até 
os seis anos de idade; 
✓ - estímulo a capacidade cognitiva e sociabilidade do indivíduo; 
VI - promoção de transformações culturais na proteção da infância com foco no 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
VII - orientação sobre a importância da mobilidade como forma de amadurecimento 
das conexões neurais, e dos males causados pelo excesso de uso das novas 
tecnologias, o que levam a imobilidade por tempo prolongado; 
VIII - criação de espaços lúdicos para interação e atividades; 
IX - local para encontro com reflexões interativas; 
X - políticas urbanas que considerem às características físicas, sociais e de 
aprendizagem das crianças de até seis anos de idade; 
XI - ampliação do tempo da consulta pediátrica com diagnóstico físico e social; 
XII - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva do desenvolvimento da linguagem, habilidades 
motoras, adaptativas e aspectos sócio-emocionais da criança; 
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XIII - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com 
o objetivo de proteção especial, desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e 
social, e ampliação das potencialidades da criança, por meio, sempre que possível, 
das seguintes medidas: 
a) atendimento integral e integrado a crianças e suas famílias; 
b) ações articuladas no âmbito da saúde física e psicológica, educação, e 
desenvolvimento social, voltadas a promoção da qualidade de vida na primeira 
infância; 
c) inclusão e acompanhamento de crianças em creches e na rede de educação 
infantil; 
d) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem um conjunto de ações voltadas ao 
desenvolvimento físico, emocional, social e cultural de crianças na educação e 
estímulo a atividades lúdicas, culturais, educativas em complementação a educação 
infantil; 
e) implementação de ações para o estímulo e fortalecimento da personalidade na 
primeira infância, sob a perspectiva de compreensão social com o objetivo de 
desenvolvimento da capacidade cerebral; 
XIV - capi)citação de profissionais nas redes de educação, saúde, assistência social, 
cultura, proteção à infância, por meio da realização de oficinas, cursos, aulas e 
atividades; 
XV - divulgação dos danos causados por ignorar o potencial de aprendizagem na 
primeira infância; 
XVI - campanha educativa e divulgação do aprendizado na primeira infância para o 
público em geral, em especial: 
a) informação sobre os riscos e danos que a ausência de vínculos afetivos e sociais 
acarretam no processo de desenvolvimento integral na primeira infância; 
b) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicas, sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a primeira infância, informando, principalmente, sobre a permissão de 
dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um por cento) para pessoa 
física e de 6°/o (seis por cento) para pessoa jurídica; 
c) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilhas educativas, mídia digital, midia eletrônica, rádio, televisão e 
outras mídias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a 
matéria; 
d) realização de seminários, palestras e cursos voltados ao potencial de 
aprendizagem na primeira infância. 
XVII - monitorar, avaliar e acompanhar os resultados das campanhas de que trata 
a presente lei; 
XVIII - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção à Primeira Infância; 
XIX - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
XX - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exequíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade, a serem 
definidas pelo Poder Executivo. 
CAPITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete aos órgãos municipais responsáveis pela formulação e 
coordenação das políticas públicas para as crianças, coordenar a Política Municipal 
de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, especialmente: 
I - executar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento na Primeira Infância; 
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II - implementar ações governamentais, promovendo as articulações entre •rgâos 
municipais, e entre estes e entidades beneficentes e/ou de assistência social, 
necessárias à implementação da Política Municipal em questão; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e incentivo ao 
desenvolvimento na Primeira Infância em amplo debate com o Conselho Municipal 
da Criança e do Adolescente e a sociedade. 
Parágrafo único. As secretarias municipais de Educação, Saúde, Desenvolvimento 
Social e demais secretarias e órgãos municipais que promovam ações voltadas para 
as crianças, transversalmente, deverão elaborar proposta orçamentária, no âmbito 
de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com a 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância. 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS E ESPECÍFICAS 
Art. 70  O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a 
implementação da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância na área da educação, entre outras possíveis e necessárias para o 
atendimento adequado à criança nos em seus primeiros anos de vida: 
I - ampliar a oferta da educação infantil; 
II - ampliar a participação entre a família e a escola; 
III - assegurar que todos os estabelecimentos de educação infantil estejam 
conforme os padrões de infraestrutura e funcionamento estabelecidos pelos órgãos 
competentes, principalmente os relativos às características etárias das crianças, às 
crianças com deficiências, ao clima e à cultura locais; 
IV - estabelecer uni plano de formação dos profissionais de educação infantil que, 
quando possível, conte com a participação dos entes federativos; 
V - assegurar que as instituições de educação infantil formulem projetos 
pedagógicos e aplique-os; 
VI - garantir em estabelecimentos públicos e conveniados, a alimentação escolar 
adequada para as crianças atendidas na educação infantil; 
VII - estabelecer uma política de atendimento em tempo integral para crianças de O 
até completar 6 anos de idade; 
VIII - estabelecer uma política de convênios e parcerias entre o setor público, 
entidades não governamentais e entidades privadas que garanta atendimento 
segundo os critérios de qualidade; 
IX - promover o debate sobre a exposição precoce de crianças à mídia em todos os 
setores da sociedade, especialmente dentro das associações médicas, de 
psicólogos, de professores; 
X - promover o debate sobre a mídia dentro das escolas, envolvendo os educadores 
para que estes orientem os pais sobre os limites que devem ser impostos às 
crianças no que se refere ao uso da mídia; 
XI - conscientizar educadores e pais sobre os males que o excesso de mídia podem 
causar, bem como informar e divulgar as propostas alternativas à televisão, ao 
computador e ao vídeo game que podem e devem ser estimuladas nas crianças, 
brincadeiras que incitem o movimento e a imaginação, como "faz de conta", 
excursões, teatros de bonecos, de fantoches, ao ar livre e outros; 
XII - elaborar urna política municipal de brinquedos para a educação infantil, 
complementar aos materiais utilizados na educação infantil, adequados às faixas 
etárias e às necessidades do trabalho educacional; 
XIII - estimular a construção e à manutenção dos espaços de lazer segundo as 
normas de segurança e a criação e ampliação de espaços de lazer, como determina 
o art. 71 do ECA; 
XIV - apoiar, com ações conjuntas de educação infantil, as áreas da saúde, 
assistência social, e justiça, em seus programas voltados às famílias ou 
responsáveis por crianças com idade entre O e 6 anos de idade, que ofereçam 
orientação e apoio à educação de seus filhos; 
XV - promoção da autonomia dos pais e educadores, e orientação sobre a 
importância de ensinarem para as crianças os limites saudáveis, ou restabelecê-los 
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quando perdidos em decorrência de trauma ou convivência com indivíduos em 
desequilíbrio; 
XVI - oferecer incentivo à produção e à divulgação de pesquisas voltadas para a 
inclusão social e a diversidade humana; 
XVII - promover debates públicos sobre a qualidade da mídia voltada para a 
primeira infância, corri foco no compromisso das emissoras em respeitar o 
desenvolvimento infantil e em passar programas educativos; 
XVIII - promover uma rede de integração entre a escola e a cidade, possibilitando a 
participação urbana das crianças; 
XIX - sensibilizar os educadores e os estabelecimentos de educação infantil para a 
questão do consumismo na infância e a sustentabilidade; 
XX - ampliar o acesso à informação. 
Art. 8° O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a 
implementação da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância na área da saúde para o completo bem-estar físico, mental e social, entre 
outras possíveis e necessárias para garantir a promoção integral da saúde da 
criança e prevenir a mortalidade infantil: 
I - fortalecer a capacidade técnica, o tratamento e a qualidade da atenção dos 
serviços de saúde e de educação dirigidos às gestantes; 
II - garantir a realização das consultas necessárias no pré-natal; 
III - preparar a gestante para o parto e a maternidade, enfatizando o apoio 
psicológico; 
IV - criar estratégias e açoi es interdisciplinares no pré-natal com o objetivo de 
melhor configurar o universo psicossocial da mãe e sua rede de sustentação com 
especial atenção à gestante com sintomas de depressão, à gestante vítima de 
violência e à mãe adolescente; 
V - promover o acesso, adequar a oferta de serviços e fortalecer a Rede Hospitalar, 
incluindo a expansão e qualificação de hospitais de referência para as gestantes e 
recém-nascidos de risco; 
VI - apoiar e envolver a ação conjunta das equipes de referência e do serviço de 
saúde no parto, pré-natal, puerpério, e cuidados necessários no pás-parto; 
VII - garantir, antes da alta da parturiente, o agendamento da consulta de 
puericultura e de puerpério, visando reduzir os riscos de mortalidade neonatal; 
VIII - assegurar o direito à presença do acompanhante durante o trabalho de parto, 
no parto e pós-parto, e ao Alojamento Conjunto, inclusive na rede privada; 
IX - incentivo ao parto natural com segurança e reduzir as taxas de cesáreas 
desnecessárias; 
X - assegurar a presença de um pediatra treinado em reanimação neonatal em 
todos os partos institucionais; 
XI - qualificar a assistência ao parto domiciliar e articular o cuidado à equipe de 
atenção básica de saúde; 
XII - capacitar parteiras tradicionais e doulas onde necessário e desenvolver 
critérios simples de identificação de risco, para a transferência a tempo para um 
serviço de maior complexidade quando necessário; 
XIII - executar programas de preparação dos pais visando à paternidade 
responsável; 
XIV - ampliar o número de Hospitais Amigo da Criança e, nestes, dar a devida 
atenção ao vínculo mãe-bebê e estimular o envolvimento do pai na atenção 
neonatal; 
XV - ampliar a Rede Municipal de Bancos de Leite Humano nos 
hospitais/maternidades que tenham unidades de terapia intensiva ou cuidados 
intermediários aos recém-nascidos e implantar serviços de coleta nas unidades de 
saúde; 
XVI - incentivar no setor privado a licença maternidade até os seis meses de vida 
do bebê; 
XVII - apoiar a alimentação complementar ao leite materno após seis mês de vida e 
o seguimento dos dez passos para a alimentação saudável; 
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XVIII - ações que visem à redução da desnutrição crônica e da desnutriçã• :guda 
em áreas de maior vulnerabilidade; 
XIX - campanhas de informação, educação e comunicação para uma alim tação 
adequada em quantidade e qualidade, promovendo práticas alimentares e' estilos 
de vida saudáveis; 
XX - intensificar o cuidado com o recém-nascido e a puérpera na primeira semana 
após o parto, aumentando a cobertura desse atendimento e reforçando a 
vinculação da mulher e do recém-nascido à unidade básica de saúde; 
XXI - qualificar e sensibilizar as equipes de atenção básica para a realização de 
visitas domiciliares desde a primeira semana de vida do bebê, visando a 
estimulação para o desenvolvimento da criança, à atenção e ao apoio a crianças 
com necessidades especificas; 
XXII - capacitar as equipes para a atenção às famílias de crianças com déficit 
nutricional ou sobrepeso, e para a identificação de sinais de maus tratos e 
negligência; 
XXIII - capacitar e qualificar a família e os cuidadores de crianças da rede social 
extrafamiliar, favorecendo a construção de vínculos afetivos com a mãe, ou sua 
figura substituta, o pai, a família e a rede social; 
XXIV - inserir a atenção e os cuidados com o desenvolvimento psíquico nos 
programas de assistência materno-infantil de saúde pública; 
XXV - formar equipes interdisciplinares de cuidados à criança nas unidades de 
saúde materno-infantil e de atendimento exclusivo à criança, em especial integrar 
profissionais de saúde mental nas equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF); 
XXVI - expandir a estratégia de atenção às doenças prevalentes na Infância; 
XXVII - capacitar profissionais de saúde e mobilizar gestores, com prioridade nas 
regiões carentes visando reduzir a Transmissão Vertical do HIV/AIDS; 
XXVIII - prestar apoio psicossocial às crianças soropositivas e a seus cuidadores; 
XXIX - reduzir a prevalência da sífilis congênita, apoiando e esclarecendo os casais 
sobre a detecção e tratamento da gestante e seu companheiro. 
XXX - promover a saúde auditiva e ocular com especial atenção aos testes de 
triagem; 
XXXI - promover a saúde bucal; 
XXXII - fomentar as medidas necessárias para a detecção precoce de doenças 
crônicas graves como o diabetes tipo 1 em toda a população infantil, e desenvolver 
programas de atendimento médico específico. 
XXXIII - promover e realizar estudos e pesquisas com o objetivo de prevenir, 
detectar e tratar precocemente as dificuldades de desenvolvimento; 
XXXIV - desenhar, implementar e fortalecer programas intersetorials de saúde 
integral e educação especializada dirigidos às crianças com deficiência ou com 
transtornos globais do desenvolvimento, dos quais participem a família e a 
comunidade; 
XXXV - realizar, em creches e pré-escolas, ações de promoção de saúde articuladas 
com as da educação e dos setores do desenvolvimento social, da cultura; 
XXXVI - campanhas sobre o perigo da medicalização excessiva e desnecessária 
para controle de comportamento desorganizado; 
XXXVI - articular programas de estimulação do desenvolvimento infantil com os 
realizados por organizações não governamentais. 
Art. 9° O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a 
implementação da Política Municipal de Desenvolvimento na Primeira Infância na 
área da assistência e desenvolvimento social, entre outras possíveis e necessárias 
para a proteção e o desenvolvimento social da criança nos seus primeiros anos de 
vida: 
I - proteger as crianças de até seis anos contra todas as formas de violência que 
coloquem em risco a sua integridade física e psicológica, nos âmbitos familiar, 
institucional e comunitário, por meio de recomendações que visem o fortalecimento 
e a efetiva operacionalização do Sistema de Garantia de Direitos; 
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II - fortalecer e criar redes locais de atenção às crianças e suas famílias com o 
objetivo de garantir: 
a) proteção à criança, colocando-a a salvo de todas as formas de violência; 
b) qualidade no atendimento das crianças vítimas de violação de seus direitos; 
c) atualização permanente dos profissionais que atuam junto à criança de até seis 
anos visando prevenir, identificar, tratar e encaminhar os casos de violência. 
III - alcançar a cobertura dos serviços de enfrentamento e combate a exploração 
de crianças, violência doméstica e negligência; 
IV - universalizar o acompanhamento e o desenvolvimento de ações de prevenção 
à fragilização dos vínculos afetivos com as famílias das crianças em abrigos; 
V - universalizar o acompanhamento das famílias com crianças de até seis anos de 
idade inseridas no Beneficio de Prestação Continuada - BPC, por meio de serviços 
sócio-educativos e desenvolvimento de ações socioassistenciais e de convivência 
para essas crianças; 
VI - universalizar o acompanhamento das famílias inseridas no Programa Bolsa-
Família e que não estão cumprindo as condições estabelecidas, priorizando as 
famílias ccm crianças de até seis anos de idade; 
VII - ampliar a cobertura de ações sócio-educativas e de convivência às crianças 
em situação de trabalho infantil, alcançando a erradicação total de crianças até 6 
anos de idade nessa situação; 
VIII - garantir o restabelecimento do vínculo familiar e comunitário de crianças 
abrigadas; 
IX - promover a capacitação dos profissionais que trabalham em abrigos; 
X - ampliar a cobertura de atendimento do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, erradicando todas as situações de trabalho infantil de crianças menores de 
seis anos; 
XI - divulgação da gratuidade do Registro Civil. 
CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 10. O Poder Publico Municipal levará em consideração para a efetivação da 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância: 
I - criação do Programa Primeira Infância; 
II - estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure 
espaços públicos voltados às necessidades e características das crianças até 6 anos 
de idade em praças, brinquedotecas, postos de saúde e de assistência, instituições 
de educação infantil, áreas de lazer e outros; 
III - determinar em projetos de loteamentos a reserva de espaços próprios para 
equipamentos sociais que atendam aos direitos das crianças à saúde, assistência, 
educação e lazer; 
IV - incentivar a realização de atividades ao ar livre nos bairros, vilas, comunidades 
ou áreas de escassas oportunidades e espaços de lazer; 
Art. 11. O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes 
estabeleci das nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate à: 
I - castigos físicos e humilhantes, reconhecidos como formas de violência contra a 
criança e violação aos seus direitos fundamentais com impacto no desenvolvimento 
infantil saudável; 
II - crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente; 
III - desnutrição infantil; 
IV - mortalidade infantil; 
V - desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral; 
VI - imobilidade humana; 
VII - falta de coordenação motora; 
VIII - instabilidade emocional e nas relações sociais; 
IX - desvio de personalidade; 
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X - exclusão social; 
XI - desempenho escolar insatisfatório; 
XII - reflexos negativos na atuação profissional. 
Art. 12. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira ri ância 
deverá ser desenvolvida conjuntamente pelas secretarias municipais de Educação, 
Saúde, Desenvolvimento Social com contribuição das demais secretarias. 
Parágrafo único. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância ora instituída efetivar-se-á por meio de ações voltadas para a educação, à 
saúde, e iniciativas psicossociais direcionadas à reconstrução dos vínculos 
familiares e comunitários, corri o envolvimento da família no processo, visando à 
recuperação de seu papel de proteção dos filhos. 
Art. 13. As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta 
lei através da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 14. O Programa Primeira Infância previsto no inciso I, do art. 5 0 , deverá ser. 
formulado pelo Poder Executivo no prazo máximo de um ano contado da publicação 
desta lei. 
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
58

5/
20

16
. T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA

autuado em 15/12/2016 15:55:42.

 fls. 117



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 72 	 
- 

Pro . N°01-585 / 2016 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00027/2017 da Vereadora Janaina Lima (NOVO) 

"Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração 
das Politicas Pública da Primeira Infância e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei estabelece as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo na 
elaboração das políticas públicas da primeira infância, em atenção à especificidade e 
relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser 
humano. 

Parágrafo único - Os planos, programas e serviços implementados pelo Município, 
alem das diretrizes estabelecidas nesta Lei, serão norteados pelos princípios contidos na 
Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e, no que couber, na Lei 
Federal no 13.257, de 08 de março de 2.016. 

Art. 2° Considera-se Primeira Infância, para os efeitos desta lei, as crianças entre O e 6 
anos de idade. 

Art. 3° São diretrizes das políticas públicas do Municipio para a primeira infância: 

I - a prioridade absoluta no atendimento e defesa dos interesses da criança, com vistas 
ao aumento da qualidade de vida; 

II - a promoção do desenvolvimento integral de crianças durante a primeira infância; 

III - a inclusão, atendimento e o acompanhamento individualizado da criança na creche 
e na rede de educação infantil; ' 

IV - a redução das desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos 
direitos da criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da 
justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação da criança, garantindo a ela 
igualdade de oportunidades na vida adulta; 

V - a formação e desenvolvimento da cultura de proteção aos direitos da criança; 

Art. 4° - Compete ao Poder Executivo Municipal elaborar e desenvolver um Plano 
Municipal da Primeira Infância, articulado entre os órgãos municipais, com o objetivo de 
implementar programas, serviços e ações voltadas ao atendimento integrado da criança. 

Parágrafo único - Para fins de execução do Plano Municipal da Primeira Infância cada 
Secretaria Municipal responsável pelo atendimento da criança durante a primeira infância, no 
âmbito de sua competência, elaborará proposta orçamentária para financiamento dos 
programas, serviços e ações. 

Art. 50  - O Plano Municipal da Primeira Infância, dentre outras metas, deverá 
contemplar ações que visem: 

I - No setor de educação: 

a) universalização do acesso à educação infantil, tendo como prioridade as crianças 
em situação de vulnerabilidade social; 

b) ampliação da participação da família no sistema educacional; 

c) definição de padrão mínimo de qualidade na alimentação escolar, que satisfaça as 
necessidades da criança em cada fase da vida durante a primeira infância; 
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II - No setor de saúde: 

a) orientação, preparo e amparo da gestante no parto e durante a maternidade, em 
todos os aspectos; 

b) prevenção, detecção precoce e tratamento imediato em relação às doenças 
prevalentes na primeira infância; 

c) ampliação dos exames de rotina da saúde bucal, ocular e auditiva, bem como 
orientação a respeito das demais doenças da população infantil; 

d) ampliação do número de vacinas disponíveis na rede municipal; 

III - No setor de assistência social: 

a) fortalecimento dos vínculos afetivos entre a criança e a família, inclusive nos casos 
em que a criança permanece em abrigos ou sob atendimento de programas sociais de 
inserção; 

b) ampliação dos programas de atendimento â criança na primeira infância em situação 
de vulnerabilidade; 

Art. 6° - O Plano Municipal da Primeira Infância, além das metas estabelecidas no 
artigo anterior, terá como finalidade a prevenção e o combate: 

I - violação ou relativização dos direitos e garantias da criança durante a primeira 
infância; 

II - aplicação de castigos físicos e humilhantes, exploração da criança em atividades 
vedadas pela Constituição Federal, bem como a imposição em qualquer situação degradante; 

III - desnutrição infantil; 

IV - mortalidade infantil; 

V - desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral, falta de coordenação motora, 
instabilidade emocional e nas relações sociais, desvio de personalidade e exclusão social; 

Art. 7° Para fins de execução do Plano Municipal da Primeira Infância poderão ser 
realizados termos de parceria entre o Poder Executivo Municipal e a as instituições da 
sociedade civil organizada e as entidades públicas de todas as esferas de governo. 

Art. 8° O Plano Municipal da Primeira Infância previsto nesta Lei deverá ser formulado 
pelo Poder Executivo no prazo máximo de um ano contado da publicação desta lei. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2017. As Comissões Competentes" 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 0210212017, p. 145 

Para informações sobre este projeto, visite o site www camara.s ov.br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizade pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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78/2017 
PARECER NL 	 _A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0585/16 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe 
sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância no Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa ao projeto, "com o advento da Lei 13.257/2016, que estabelece 
princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para a 
primeira infância, cabe aos Municípios o desenvolvimento das políticas em âmbito municipal, 
seguindo a orientação nacional". 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 
propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 
art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, 1, da Lei Orgânica Municipal. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES "o que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16a 
edição). 

Ademais, versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de 
educação e saúde, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a 
Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 
apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, haja vista a edição da 
Emenda n° 28/06, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37. 

No mérito, o objetivo do projeto ê melhorar a qualidade de vida das crianças de O a 6 anos 
de idade, o que encontra vasto amparo na Constituição Federal. 

As crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais assim como os idosos e as 
pessoas com deficiência, aos quais o ordenamento jurídico determina seja dada proteção 
especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227, da Constituição Federal, e o art. 7°, parágrafo 
único, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, estabelecendo este último que a criança 
e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Destaque-se, ainda, que a Constituição Federal, em seu art. 211, § 2°, estabelece que os 
Municípios devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, o 
que reafirma a importância do bem jurídico que se pretende tutelar com a propositura em 
análise. 

Não bastasse, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em seu art. 4° o dever do 
Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos direitos fundamentais 
das crianças, dentre os quais se destaca o direito á educação. 

HELC;OM 

78/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www camara s 	v br 
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No mesmo sentido, a Constituição Federal reza, em seu art. 206, VII, que a garantia do 
padrão de qualidade da educação é um dos principias que devem nortear o ensino no País. 

Vale destacar, por oportuno, que a própria Constituição da República, em seu art 211 e §§ 
40 e 5°, prevê que a educação não se restringe ao ensino regular, autorizando inclusive os 
Municípios complementar sua forma de atuação. 

A proposta ora em análise, além de versar sobre educação, trata de questão relativa à 
saúde das crianças, matéria para a qual o Município possui competência comum para 
legislar, nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal. 

Nesse sentido, o artigo 213, I e III, da Lei Orgânica do Município estabelece, por sua vez, 
que o Município, com participação da comunidade, devera desenvolver políticas que visem o 
bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, e o atendimento integral do 
indivíduo. 

Por fim, o projeto também atende aos termos da Lei Federal n°  13.257/16, que dispõe sobre 
as políticas públicas para a primeira infância em âmbito nacional e dispõe em seu art 8° que 
"o pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum 
de todos os entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e 
legais, a ser alcançado em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios". 

Em atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de 
duas audiências públicas  durante a tramitação deste projeto. 

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o e •osto, somos PELA LEGALIDADE. 
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